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RESUMO 

 

 

Este trabalho examina o processo de nomeação e exoneração do Advogado-Geral 

da União à luz de seu papel institucional no arranjo político brasileiro. Para tanto, 

serão detalhadamente examinadas suas competências e as garantias necessárias 

para que elas sejam adequadamente exercidas. Posteriormente, discutir-se-á de que 

maneira essas garantias podem ser preservadas por aquele processo de investidura 

e desligamento do cargo de AGU. Como se verá, o Advogado-Geral da União tem 

funções bastante diversas e que exigem diferentes tipos de garantias, pelo que não 

é possível adotar um processo de nomeação e exoneração que atenda plenamente 

todas elas. De qualquer modo, o atual modelo, conduzido exclusivamente pelo 

Presidente, prejudica, em boa medida, o desempenho das funções institucionais do 

AGU. É que estas necessitam de autonomia em relação aos Poderes da União para 

serem adequadamente executadas, o que não ocorre atualmente, visto que o chefe 

da advocacia pública federal está organicamente subordinado ao Executivo. Outras 

modalidades de investidura e desligamento do cargo, em trâmite no Congresso 

Nacional, embora não ideais, representariam, se aprovadas, relativos avanços 

quanto às garantias necessárias para o desempenho das funções atribuídas ao 

AGU.  

 

 

Palavras-chave: Advogado-Geral da União. Processo de nomeação e exoneração.  

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

This paper examines the process of appointment and dismissal of Attorney General 

of the Union in the light of his institutional role in the Brazilian political arrangement. 

To do so, his powers and the guarantees necessary for them be properly exercised 

will be examined in detail. Later, manners to preserve these guarantees through that 

process of appointment and dismissal of the AGU shall be discussed. As will be 

shown, the Attorney General of the Union has quite different functions and requires 

different types of guarantees, so it is not possible to adopt a process of appointment 

and dismissal that fully meets all of them. In any case, the current model, driven 

exclusively by the President, affects, to a large extent, the performance of the 

institutional functions of the AGU. After all, these functions need autonomy in relation 

to the Union's Powers to be properly executed, which does not happen currently, as 

the AGU is organically subordinate to the Executive Power. Other forms of taking 

office and terminating it, under discussion in Parliament, although are not ideal, could 

represent limited progress in reference of the guarantees needed for the 

performance of functions assigned to the AGU. 
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A nomeação e a exoneração do Advogado-Geral da Uniã o: mantê-las à livre 

escolha presidencial ou deixá-las a cargo de outrem ? 

Marcos D’Avino Mitidieri 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal, em seu artigo 131, prevê que a Advocacia-Geral 

da União (“a AGU”) é a instituição que representa a União judicial e 

extrajudicialmente, competindo-lhe também as atividades de consultoria e 

assessoramento jurídicos ao Poder Executivo. Sua chefia cabe, ainda de acordo 

com a Lei Maior (§ 1º do art. 131), ao denominado Advogado-Geral da União (“o 

AGU”), livremente nomeado (dentre cidadãos maiores de 35 anos, de notável saber 

jurídico e reputação ilibada) e exonerado pelo Presidente da República. 

Trata-se de processo de investidura e desligamento efetuado mediante 

larga discricionariedade presidencial, similar àquele que ocorre para nomeação e 

exoneração de cargos ministeriais.1 Ocorre que tal processo tem sido apontado 

como uma das principais causas de atuações desequilibradas de diferentes 

Advogados-Gerais da União, os quais estariam privilegiando excessivamente o 

Executivo federal. Afinal, compete à AGU – além da consultoria e assessoramento 

jurídicos ao Executivo – representar todos os Poderes e órgãos que compõem a 

União, incluídos o Legislativo, Judiciário, Ministério Público da União, Defensoria 

Pública da União e Tribunal de Contas da União (TCU). 

Nesse sentido, cite-se que as atuações de dois recentes AGU, Luís Inácio 

Adams e José Eduardo Cardozo, foram bastante criticadas pelas próprias entidades 

                                                           
1 A exoneração dos Ministros de Estado é ad nutum. Sua nomeação, pelo Presidente, requer apenas 
que sejam brasileiros, maiores de 21 anos e estar no exercício dos direitos políticos (CF, art. 87). 
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representativas dos advogados públicos federais, que ali enxergaram desvios no 

cumprimento de suas funções institucionais. Com o primeiro, as críticas centraram-

se em três ocasiões: (i) na defesa da Petrobrás junto ao TCU, tendo em vista que a 

representação de empresas estatais não é atribuição da AGU e que Luís Inácio 

Adams defendeu que os bens de Graça Foster (à época Presidente da estatal) não 

deveriam ser bloqueados em favor do erário público;2 (ii) no protagonismo assumido 

por Adams na tentativa de viabilizar acordos de leniência com empreiteiras 

envolvidas na Operação Lava Jato, o que não garantiria a reparação integral à 

União3 e; (iii) na postura adotada no julgamento das contas do Governo Dilma 

perante o TCU, quando Adams criticou ferrenhamente a Corte por politizar o 

processo e pediu o afastamento do Ministro relator.4 Já José Eduardo Cardozo foi 

reprovado pelas entidades de classe da AGU por, no âmbito do processo de 

impeachment da Presidente Dilma Rousseff, ter acusado o Legislativo de pôr em 

prática um “golpe parlamentar” contra a Chefia do Executivo.5 

Em todos esses casos, a crítica contra os AGU seria a de que eles 

estariam atuando apenas para atender as vontades do Governo e se esquecendo 

dos interesses dos demais órgãos pertencentes à União. Como tentativa de atenuar 

esse desequilíbrio, tramitam no Congresso Nacional algumas Propostas de Emenda 

à Constituição (PECs)6 que pretendem alterar os processos de sua nomeação e 

exoneração, restringindo a livre escolha do Presidente da República. A mais 

limitadora delas – e que será tomada como base para este trabalho, pois congrega 

todas as condicionantes à nomeação e exoneração que têm sido aventadas7 – é a 

                                                           
2 http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,unafe-pedira-explicacao-sobre-atuacao-da-agu-em-
defesa,1542155 – acessado em 19.08.2016. 
3 http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,associacao-de-procuradores-repudia-fala-de-adams-
sobre-acordos-na-lava-jato,1641422 – acessado em 19.08.2016. 
4 http://epoca.globo.com/tempo/expresso/noticia/2015/10/associacao-de-servidores-da-advocacia-
geral-da-uniao-pedem-saida-de-ministro.html – acessado em 19.08.2016. 
5 http://g1.globo.com/politica/processo-de-impeachment-de-dilma/noticia/2016/04/entidades-de-
advogados-publicos-criticam-uso-politico-da-agu.html – acessado em 19.08.2016. 
6 Na Câmara: PEC nº 452/2009 (Dep. Paulo Rubem Santiago - PDT), que prevê que o AGU seja 
nomeado pelo Presidente da República, após aprovação do Senado Federal, para um mandato de 2 
anos, permitida a recondução -- sendo necessária a autorização da maioria absoluta do Senado para 
sua destituição (iniciada pelo Presidente); e PEC nº 180/2015 (Dep. Eduardo Bolsonaro - PSC), que 
também estabelece mandato de 2 anos (admitida uma recondução) e o atendimento a critérios 
estabelecidos em lei (eliminando a expressão "notável saber jurídico e reputação ilibada"). No Senado 
há a PEC nº 125/2015, que será tratada adiante, no corpo do texto.  
7 E porque não se pretende analisar processos de nomeação e exoneração absolutamente estranhos 
ao ordenamento jurídico pátrio, que não existem para qualquer outro cargo público.  Do contrário, 



10 

 

 

 

PEC nº 125/2015, proposta inicialmente pelo Senador Ricardo Ferraço, mas que já 

conta com a subscrição de outros 298 Senadores e o apoio de entidades 

representativas dos advogados públicos federais.9 

De acordo com esta proposição, o AGU seria nomeado pelo Presidente, 

dentre lista tríplice votada pelos membros de uma das quatro10 carreiras da 

Advocacia-Geral da União (as quais se alternariam sucessivamente na escolha), 

após aprovação da maioria absoluta do Senado Federal, para mandato de dois 

anos. A PEC ainda prevê que a destituição do mesmo seria iniciada pelo Presidente 

e dependeria de autorização da maioria absoluta do Senado. 

O novo regramento, de acordo com seus propositores, garantiria a 

necessária estabilidade ao AGU e impediria sua captura pelo Poder Executivo.11 

Justamente para analisar essas sugestões de alteração aos processos de 

nomeação e exoneração vigentes a que este trabalho se prestará. Para tanto, 

verificaremos se as atribuições do AGU reclamariam a adoção de uma ou outra 

limitação à discricionariedade do Presidente da República. É dizer, buscaremos 

compreender que tipo de garantias o AGU necessita para desempenhar 

adequadamente suas funções, verificando, então, em quais processos de nomeação 

e exoneração essas garantias estariam preservadas. 

Cabe alertar, ainda que se pareça desnecessário, que o exame aqui 

realizado se baseará exclusivamente nas competências atuais do AGU. As 

                                                                                                                                                                                     

este trabalho seria, além de imenso, pouco útil à atual discussão relativa ao critério de escolha do 
AGU. 
8 Acir Gurgacz, Antonio Anastasia, Ciro Nogueira, Cássio Cunha Lima, Davi Alcolumbre, Douglas 
Cintra, Dário Berger, Eduardo Amorim, Elmano Férrer, Fernando Bezerra Coelho,Gladson Cameli, 
Humberto Costa, José Medeiros, José Serra, João Capiberibe, Lasier Martins, Lúcia Vânia, Omar 
Aziz, Otto Alencar, Paulo Paim, Paulo Rocha, Randolfe Rodrigues, Roberto Rocha, Ronaldo Caiado, 
Telmário Mota, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Walter Pinheiro e Wilder Morais. 
9 Nesse sentido é a nota da Associação Nacional dos Advogados da União – ANAUNI de 11.04.2016, 
(disponível em http://blogs.correiobraziliense.com.br/servidor/anauni-nota-publica-de-esclarecimento/, 
acessado em 28.06.2016) e a nota conjunta de 29.02.2016 da Associação Nacional dos Advogados 
Públicos Federais – ANAFE, a Associação Nacional dos Procuradores do Banco Central do Brasil – 
APBC e o Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional – SINPROFAZ 
(http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/advogados-da-uniao-e-procuradores-federais-
repudiam-como-cardozo-chegou-a-agu/, acessado em 28.06.2016). 
10 (i) Advogado da União, (ii) Procurador da Fazenda Nacional, (iii) Procurador Federal e (iv) 
Procurador do Banco Central. 
11 Nesse sentido, argumentam que “atualmente, em virtude do fato do Advogado-Geral da União ser 
de livre nomeação e exoneração por parte do Presidente da República, há uma flagrante 
preponderância do Poder Executivo sobre a AGU, muitas vezes em prejuízo da relação com os 
demais Poderes da União”. 
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reivindicações de que ele devesse ter mais12 ou menos13 atribuições não serão 

levadas em consideração – até porque absolutamente hipotéticas (e infindáveis) – 

para o exame do processo para sua nomeação e exoneração. 

Além disso, deve-se esclarecer que tal exame, objeto do presente 

trabalho, só poderá identificar incentivos a uma atuação desequilibrada do AGU. 

Afinal, não é possível assegurar que determinados processos de investidura e 

desligamento do Advogado-Geral da União, necessariamente, farão com que este 

profissional atue de determinado modo.14 Existe uma série de outras variáveis que 

certamente influenciarão sua atuação. De igual modo, é absolutamente possível que 

outros arranjos político-institucionais pudessem surtir consequências semelhantes 

àquelas decorrentes das pretendidas mudanças no processo de nomeação e 

exoneração do AGU. Mas é este, exclusivamente, o objeto do presente trabalho. 

 

2. ANTECEDENTES 

2.1. As funções do Procurador-Geral da República e do Consultor-Geral da 

República antes de 1988  

A AGU, tal como é conhecida hoje, surgiu apenas com a promulgação da 

Constituição de 1988. Naturalmente, foi também esta Carta que previu pela primeira 

vez a figura do Advogado-Geral da União. Antes, as funções por este 

desempenhadas eram exercidas pelo Procurador-Geral da República (quanto à 

                                                           
12 Como ilustração, mencione-se que Rommel Macedo (Advocacia-Geral da União na Constituição de 
1988. São Paulo: LTr, 2008., p. 136) entende que a Advocacia-Geral da União (seu chefe incluso) 
deveria prestar assessoramento e consultoria jurídicos a todos os Poderes da União. 
13 Sepúlveda Pertence (na ADI-QO 97, rel. min. Moreira Alves, julgamento em 22-11-1989, Plenário, 
DJ de 30-3-1990) e Clèmerson Merlin Clève (A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no 
Direito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, pp. 131-132), por exemplo, entendem que 
melhor seria se o AGU não tivesse a atribuição de defender a norma impugnada em ação direta de 
inconstitucionalidade. 
14 É nesse sentido que Bruce Ackerman afirma que os Founding Fathers dos Estados unidos 
construíram um sistema mais vulnerável do que a história fez parecer, mas que só sobreviveu devido 
à virtude política individual de certas pessoas daquela geração (The Failure of the Founding Fathers - 
Jefferson, Marshall and the Rise of Presidential Democracy. Cambridge, MA: Harvard University 
Press, 2005). 
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representação da União) e pelo Consultor-Geral da República (quanto às atividades 

de consultoria e assessoramento jurídicos15).  

O Procurador-Geral da República, chefe do Ministério Público da União, 

sempre teve relevante papel nos ordenamentos jurídicos precedentes. Embora as 

ações atualmente atribuídas ao Ministério Público já estivessem previstas ("funções 

dos Promotores") no Código de Processo Criminal do Império (de 1832), é no início 

da República que se tem a criação do Ministério Público como instituição e, 

consequentemente, da figura do Procurador-Geral da República (“PGR”). Nesse 

sentido, o Decreto nº 848/1890, ao organizar a Justiça Federal, destinou seu capítulo 

VI ao Ministério Público, estabelecendo que competiria ao PGR funcionar como 

representante da União e ao Procurador da República seccional promover o bem 

dos direitos e interesses da União.16 As normas posteriores que deram tratamento 

expresso à referida competência de representação da União – Constituição de 

194617, a Lei nº 1.341/195118 e a Constituição de 196719 – atribuíram-na ao PGR ou 

aos seus chefiados (Procuradores da República).20 

                                                           
15 “O assessoramento jurídico se distingue da consultoria. No primeiro, o advogado não possui 
qualquer responsabilidade sobre a decisão a ser tomada, tendo apenas a incumbência de orientar a 
instância decisória; já na segunda, o advogado exara pareceres, sobre os quais possui inequívoca 
responsabilidade.” (MACEDO, Rommel. Op. cit., p. 46). Ao diferenciar assessoria (mesmo que 
assessoramento) e consultoria jurídicas na advocacia pública, Paulo Álvares Babilônia explica: “(...) 
se a atividade se consubstancia na elaboração de um parecer jurídico, notas ou informações, 
voltadas a dirimir determinada dúvida ou controvérsia jurídica, ou verificar a higidez jurídica dos atos 
administrativos, tem-se que tal atividade melhor se enquadra no papel de prestação de consultoria 
jurídica. Já atividades outras, como, por exemplo, produzir estudos, informações e outros trabalhos 
jurídicos a título de colaboração com a autoridade administrativa; cooperar na elaboração de 
anteprojetos de leis, medidas provisórias, instruções normativas e outros atos normativos; participar 
de grupos de trabalhos e comissões; promover conciliação entre órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal a respeito da controvérsia jurídica entre os mesmos etc., melhor se 
caracterizam como sendo de ‘assessoria jurídica’.” (A responsabilidade do advogado público federal 
pelo exercício de suas atribuições. In: MACEDO, Rommel; CASTRO, Aldemario Araujo – org. 
Advocacia pública federal: afirmação como função essencial à justiça. Brasília: OAB, Conselho 
Federal, 2016, pp. 327-328). 
16 Art. 22, b, e 24, c. 
17 Art. 126, parágrafo único. 
18 Nos termos dos arts. 26; 30, II; 33; 34, III; 38, XIV, XVI e XIX. 
19 Art. 138, § 2º. 
20 Destaque-se qual foi a previsão feita pelas Constituições não mencionadas: a Constituição de 1981 
(art. 58, § 2º) remeteu à lei a definição das atribuições do PGR; a Constituição de 1934 dispôs sobre 
o Ministério Público da União (inclusive seu chefe, o PGR), mas foi silente quanto às suas 
competências, apenas dispondo que lei federal organizaria a instituição (art. 95); a Constituição de 
1937 garantiu (art. 99) que o Ministério Público Federal seria chefiado pelo PGR, mas nada disse 
quanto à representação da União – embora se possa entender que a previsão (art. 109, p.u.) de que 
a lei poderia designar aos Ministérios Públicos dos Estados a função de representar em juízo a 
Fazenda federal indicaria, implicitamente, que tal atribuição era originária do Ministério Público 
Federal; e a Emenda nº 1/1969 à Carta de 1967 (ou “Constituição de 1969”) deu tratamento expresso 
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O cargo de Consultor-Geral da República (“CGR”) foi inicialmente criado 

junto ao Ministério de Justiça e Negócios Interiores, por ocasião da edição do 

Decreto nº 967/1903. Previu-se (art. 2º, § 1º) que suas atribuições eram “consultar 

às Secretarias de Estado nos mesmos casos em que fazia o procurador geral da 

República, especialmente sobre: a) extradições; b) expulsão de estrangeiros; c) 

execução de sentenças de tribunal estrangeiro; d) autorizações de companhias 

estrangeiras para funcionarem na República; e) alienação, aforamento, locação, 

arrendamento de bens nacionais; f) aposentadorias, reformas, jubilações, pensões, 

montepio dos funcionários públicos federais”.  

O CGR passou a ter atribuições de consultoria e assessoramento mais 

generalistas a partir da edição do Decreto nº 22.386/1933, que aprovou o 

“Regulamento do Gabinete do Consultor Geral da República”. Foram elencadas 

como suas competências (art. 2º): “(i) emitir pareceres sobre as questões jurídicas 

submetidas ao seu exame pelo Presidente da República e Ministros de Estado; (ii) 

representar, ao Presidente da República e aos Ministros de Estado, sobre 

providências de ordem jurídica que lhe pareçam reclamadas por interesse público, 

ou por necessidade da boa aplicação das leis vigentes; (iii) desempenhar as 

comissões, de índole jurídica, que lhe atribuir o Presidente da República; e (iv) 

superintender todos os serviços de seu Gabinete”. 

Os diplomas que se seguiram – Decretos nºs 41.249/1957, 51.530/1962, 

58.693/1966 e 92.889/1986 – foram no mesmo sentido, ampliando os temas que 

poderiam ser tratados pelo CGR, até que este ficasse responsável por todo tipo de 

consultoria e assessoramento jurídicos. Vale destacar, ademais, que aos poucos 

consolidou-se, como órgão, a Consultoria-Geral da República (com algumas 

unidades integrantes) e limitaram-se seus serviços apenas ao Presidente da 

República – ficando os Ministérios assistidos por consultores jurídicos próprios (nos 

termos do Decreto-lei nº 8.564/1946). 

  

                                                                                                                                                                                     

(arts. 94 e 95) ao Ministério Público da União e a seu chefe (PGR), sem fazer menção à competência 
para representar a União – embora o dispositivo (art. 95, § 2º) que permitiu, nas comarcas do interior, 
a União ser representada pelo Ministério Público estadual tenha sugerido que tal atribuição era 
originária do Ministério Público da União. 
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2.2. Os processos de nomeação e exoneração antes de  1988 

Vejamos agora como a disciplina dos processos de nomeação e 

exoneração dos cargos que antecederam o de Advogado-Geral da União foi tratada 

ao longo do tempo.  

O Decreto nº 848/1890 previu que o PGR seria nomeado pelo Presidente 

da República dentre os membros do Supremo Tribunal Federal e se conservaria no 

cargo vitaliciamente.21 A primeira Constituição da República, de 1891, reafirmou a 

escolha do PGR dentre os membros do STF.22 Já a Constituição de 1934 previu23 

que a nomeação do PGR seria feita pelo Presidente da República mediante prévia 

aprovação do Senado Federal, dentre cidadãos que atendessem aos mesmos 

requisitos para os Ministros da Corte Suprema24. Apesar da participação do Senado 

na nomeação, o PGR poderia ser exonerado25 ad nutum (livremente pelo 

Presidente). 

A Constituição de 1937, sob o Estado Novo de Vargas e a consequente 

dissolução do Congresso Nacional (art. 178), estabeleceu que o Procurador-Geral 

da República seria livremente nomeado e exonerado pelo Presidente, observados, 

para a nomeação, os requisitos exigidos para os Ministros do STF26. A Constituição 

de 1946 (art. 126) retomou o processo de nomeação adotado pela Carta de 1934: 

escolha do Presidente da República, submetida à aprovação do Senado Federal, 

                                                           
21 Nos termos dos arts. 6º e 21). 
22 Art. 58, § 2º. 
23 Nos termos dos arts. 90, a, e 95, § 1º. 
24 Nos termos do art. 74, “dentre brasileiros natos de notável saber jurídico e reputação ilibada 
alistados eleitores, não devendo ter, salvo os magistrados, menos de 35, nem mais de 65 anos de 
idade”. 
25 Em verdade, o dispositivo em referência fala em demissão ad nutum. Como, atualmente, a 
demissão do servidor público (nos termos da Lei nº 8.112/1990) representa uma penalidade, não 
podendo ser realizada livremente, é mais adequado falar hoje em exoneração. Neste trabalho, em 
todas as ocasiões que houver menção a antigo dispositivo que preveja a “livre demissão” do 
ocupante de algum cargo, haverá a substituição de tal expressão por sua correspondência atual 
(“livre exoneração”). 
26 Nos termos do art. 98, “dentre brasileiros natos de notável saber jurídico e reputação ilibada, não 
devendo ter menos de trinta e cinco, nem mais de cinquenta e oito anos de idade". 
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dentre cidadãos que atendessem aos mesmos requisitos para os Ministros do STF27. 

Por sua vez, preservou-se a exoneração ad nutum.28 

A Constituição de 1967 (art. 138) manteve, em idênticos termos, a 

nomeação do PGR prevista na Carta de 1946. Não houve previsão expressa a 

respeito de sua exoneração – sendo razoável crer que esta também se daria 

livremente, já que não houvera, na República, outra forma de exoneração do PGR. A 

Emenda Constitucional nº 1/1969 (ou “Constituição de 1969”) retirou a aprovação do 

Senado (que estava em recesso forçado)29 para a nomeação do PGR, deixando-a à 

livre escolha do Presidente, observados os requisitos de maioridade de 35 anos, 

notável saber jurídico e reputação ilibada (art. 95). Novamente, houve omissão 

quanto à exoneração do chefe do Ministério Público da União, podendo-se inferir, 

uma vez mais, que ela se daria livremente – como sempre ocorrera na República.  

Apenas com a Constituição de 1988 (e com a assunção das funções de 

representação da União pela AGU) é que a nomeação do PGR passou a se dar 

dentre integrantes da carreira (e maiores 35 anos) e com a outorga de mandato (de 

dois anos, admitida a recondução) – observando-se, assim como para sua 

destituição, a iniciativa do Presidente da República e a aprovação da maioria 

absoluta do Senado Federal (art. 128).  

A primeira norma a tratar do Consultor-Geral da República – Decreto nº 

967/1903 – foi silente quanto à sua forma de nomeação e exoneração, o que talvez 

sugira que se desse livremente pelo Presidente da República. Já o Decreto nº 

22.386/1933 foi expresso: o CGR seria “de livre nomeação do Presidente da 

República, em decreto referendado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores, 

dentre os doutores e bacharéis em Direito, formados há mais de 20 anos, e de boa 

reputação intelectual e moral”.30 Foi também expressamente prevista a exoneração 

ad nutum. 

                                                           
27 Nos termos do art. 99, dentre brasileiros natos, maiores de 35 anos, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. 
28 A título de informação, mencione-se que em 1951 foi promulgada a primeira Lei Orgânica do 
Ministério Público da União (Lei nº 1.341) – que, naturalmente, previu (art. 29) a observância à forma 
de nomeação estabelecida constitucionalmente.  
29 Nos termos dos Atos Institucionais nºs 5 e 38. 
30 Art. 1º do regulamento anexo ao decreto. 
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O Decreto nº 41.249/1957 estabeleceu que o CGR seria de livre 

nomeação e exoneração pelo Presidente, “dentre bacharéis em Direito, de 

reconhecido saber jurídico e notória idoneidade moral”.31 Os dois diplomas 

normativos (Decretos nºs 51.530/1962 e 51.991/1963) posteriores a darem 

tratamento ao CGR não fizeram referência expressa à sua forma de nomeação – ao 

que se conclui que ficou mantido o processo então vigente.  

Finalmente, os Decretos nºs 58.693/196632 e 92.889/198633 prescreveram 

que o CGR seria nomeado “em comissão” (livremente), pelo Presidente da 

República, dentre bacharéis em Direito, observados os requisitos de reconhecido 

saber jurídico e notória idoneidade moral. Ambos os diplomas não fizeram menção 

expressa à sua exoneração, mas a expressão “em comissão” indica que ela também 

se daria livremente. 

Com a promulgação da Constituição de 1988, as funções do CGR foram 

absorvidas pelo AGU – ficando aquele cargo oficialmente extinto por ordem do artigo 

53 da Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União (Lei Complementar nº 73/1993).34  

Bem, pode-se concluir até aqui que, antes de 1988, as funções hoje 

exercidas pelo AGU cabiam a dois outros cargos: PGR, quanto à advocacia 

contenciosa, e CGR, quanto à advocacia consultiva. Enquanto para este o processo 

de nomeação e exoneração sempre foi conduzido livremente pelo Presidente da 

República, para o PGR a nomeação presidencial ora era livre (Constituições de 1937 

e 1969) ora dependia da aprovação do Senado (Constituições de 1891, 1946 e 

1967), e sua exoneração, durante todo o período (até a promulgação da 

Constituição de 1988), se manteve ad nutum. Cabe destacar, porém, que a livre 

nomeação do PGR só existiu em períodos autoritários – quando, naturalmente, há 

um excessivo empoderamento do Poder Executivo. 

                                                           
31 Nos termos do art. 1º do regulamento anexo ao decreto. 
32 Em verdade, o Decreto nº 92.889/1986, em vez de falar em “notória idoneidade moral”, referiu-se à 
“ilibada reputação”. O sentido das duas expressões é o mesmo. 
33 Em seu art. 3º. 
34 A título de curiosidade, e a fim de evitar eventuais confusões, mencione-se que a Lei 
Complementar nº 73/1993 estabeleceu o cargo de “Consultor-Geral da União”, que, como 
subordinado do AGU, compete “colaborar com este em seu assessoramento jurídico ao Presidente 
da República produzindo pareceres, informações e demais trabalhos jurídicos que lhes sejam 
atribuídos pelo chefe da instituição” (art. 10).   
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Se tal constatação pode sugerir que a representação da União, em 

períodos democráticos, tradicionalmente tem sido feita por alguém de cuja 

nomeação tenha participado o Senado, há que se destacar, por outro lado, que o 

PGR, antes de 1988, exercia funções que não foram absorvidas pelo AGU. Afinal, 

desde sempre teve o Procurador-Geral da República competências típicas da chefia 

do Ministério Público da União, entendidas como as de fiscalizar o cumprimento das 

leis (custos legis) e defender os interesses da sociedade. Assim, poder-se-ia 

argumentar que são essas as atribuições que justificaram a participação do Senado 

na nomeação do PGR – até porque a Constituição de 1988 dele retirou a 

competência para representar a União (e manteve a participação do Senado em sua 

nomeação).  

Também é muito possível que o constituinte não tenha feito muitas 

reflexões sobre a matéria, inclinando-se a manter (com o AGU) o processo de 

nomeação e exoneração que já vigia para o cargo de CGR. De qualquer modo, 

faltam elementos para compreender a adoção da atual forma pela qual ocorre a 

investidura e o desligamento do cargo de Advogado-Geral da União. Contribui para 

isso o fato de não se ter registros de que tenha havido maiores debates, como agora 

se faz, sobre qual devam ser os processos de nomeação e exoneração ideais para o 

responsável pela representação da União e pela advocacia consultiva do Poder 

Executivo. Vejamos quais foram as discussões a esse respeito no âmbito da 

Assembleia Nacional da Constituição de 1988. 

  

2.3. A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-198 835 

Primeiramente, cabe observar que o Anteprojeto da Constituição, 

elaborado pela “Comissão Provisória de Estudos Constitucionais” (instituída pelo 

Decreto nº 91.450/1985), mantinha a figura do Consultor-Geral da República e a 

representação judicial da União com o Ministério Público da União – sendo silente 

quanto à representação extrajudicial.  

                                                           
35 As referências feitas nesta seção foram obtidas em consulta aos Anais da Constituinte, disponíveis 
em: 
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/publicacoes/anais-da-assembleia-nacional-constituinte. Acessado em 07, 08 e 09 de maio de 
2016. 
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Quando se iniciaram os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, 

notou-se a incongruência de se atribuir ao Ministério Público a dúplice função de 

fiscal da lei e defensor da sociedade, de um lado, e de representante da União, de 

outro.36 Afinal, perfeitamente possível haver conflito de posições entre o direito da 

sociedade e a defesa de um órgão ou entidade estatal. Advogou-se, nesse sentido, 

pela criação de uma instituição específica para a representação da União – nos 

moldes das Procuradorias-Gerais dos Estados, existentes há tempos.  

A primeira redação a tratar do tema, oriunda da “Comissão da 

Organização dos Poderes e Sistema de Governo”, criava a denominada 

“Procuradoria-Geral da União”, para a defesa judicial e extrajudicial da União, mas 

previa que seu chefe, de livre nomeação (dentre cidadãos maiores de 35 anos e 

reputação ilibada) e exoneração presidencial, seria o Procurador-Geral da República 

– a revelar a confusão ainda existente sobre as atividades que deveriam ficar a 

cargo do Ministério Público da União.37 Adicionalmente, para as atividades de 

advocacia consultiva, propôs-se manter o cargo de Consultor-Geral da República.38 

Pouco tempo depois, previu-se, então, a figura do “Procurador-Geral da 

União” para a chefia da instituição responsável pela representação da União 

(Procuradoria-Geral da União). Sem registro de discussões a respeito,39 a proposta 

estabelecia que sua nomeação (feita pelo Presidente, dentre cidadãos maiores de 

35 anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada) dependeria da aprovação do 

                                                           
36 Conforme pronunciamento do constituinte Osvaldo Macedo constante da Ata da 7ª Reunião 
Ordinária da Comissão da Organização dos Poderes e Sistema de Governo, de 12.06.1987 (p. 113). 
Em igual sentido, manifestou-se o constituinte Ruben Figueiró, de acordo com a Ata da 156ª Sessão 
da Assembleia Nacional Constituinte, de 23.09.1987 (p. 223). Sobre o tema, v. PERTENCE, José 
Paulo Sepúlveda. O Ministério Público. In: A Constituição Brasileira 1988 – interpretações. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 1988. pp. 265-266. 
37 Conforme Ata da 7ª Reunião Ordinária, de 12.06.1987, da referida Comissão (p. 113). 
38 Conforme Ata da 7ª Reunião Ordinária, de 12.06.1987, da referida Comissão (p. 176) e Ata da 8ª 
Reunião Extraordinária de sua Subcomissão do Poder Executivo, de 22.05.1987 (p. 202). 
39 Não só nesta ocasião, como em todas as publicações oficiais da Assembleia Nacional Constituinte 
(incluídas as referentes à Comissão da Organização dos Poderes e Sistema de Governo e suas 
subcomissões), não houve registro de maiores discussões a respeito da nomeação do “Procurador-
Geral da União” ou AGU. Em verdade, houve um pronunciamento que abordou o tema, mas de forma 
indireta. O constituinte João Agripino, ao defender que a nomeação do Procurador-Geral da 
República observasse lista tríplice elaborada pelos membros da carreira, reivindicou ser necessário 
limitar a escolha presidencial, pois o PGR “nada tem a ver com o Presidente da República”, 
diferentemente do AGU (livremente nomeado), que “este, sim, vai defender a União” (conforme Ata 
da 326ª Sessão da Assembleia Nacional Constituinte, de 25.08.1988 – p. 367). 
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Senado Federal.40 Quanto à advocacia consultiva para a Administração, mantinha-

se o cargo de Consultor-Geral da República – cuja nomeação, embora não tenha 

sido objeto de proposta oficial em outro sentido, chegou a ser criticada por um 

constituinte, que argumentou que a investidura em tal cargo (e também o de 

Ministros de Estado) deveria ser referendada pelo Legislativo.41 

Apesar dessas proposições, a redação que, logo depois, foi adotada 

estabeleceu que à Procuradoria-Geral da União também caberia as funções “de 

consultoria jurídica do Poder Executivo e da administração em geral” (além da 

representação judicial e extrajudicial da União) e que seu chefe (Procurador-Geral 

da União) seria livremente nomeado (dentre cidadãos maiores de 35 anos, de 

notável saber jurídico e reputação ilibada) e exonerado pelo Presidente.42  

Estes processo de nomeação e exoneração, e aquelas atribuições, assim 

se mantiveram quando a redação do projeto oficial finalmente passou a adotar a 

denominação de "Advocacia-Geral da União"43 – perdurando-se até a promulgação 

da Constituição de 1988. 

Os Anais da Constituinte revelam, assim, que os processos de investidura 

e desligamento do responsável máximo pela representação da União e advocacia 

consultiva ao Executivo não foram ignorados – tanto que houve diferentes propostas 

a esse respeito. Contudo, faltaram (ou não se registraram) grandes debates sobre a 

matéria. 

                                                           
40 Proposta do constituinte Egídio Ferreira Lima, conforme Ata da 153ª Sessão da Assembleia 
Nacional Constituinte, de 02.09.1987 (p. 71-73). 
41 Trata-se do constituinte Miro Teixeira, que asseverou: “Não admito, por exemplo, que exista a 
figura do Consultor-Geral da República, com esse título, e que o preenchimento desse cargo se dê 
por nomeação do Presidente da República. Está falando em nome de que República? Penso, 
portanto, que se não todos os Ministros, se não todos aqueles titulares de cargos correspondentes, 
com status de Ministro, se não todos, alguns, pelo menos, devem ter seus nomes submetidos à 
apreciação do Parlamento” (Ata da 4ª Reunião Ordinária da Subcomissão do Poder Legislativo, da 
Comissão da Organização dos Poderes e Sistema de Governo, de 23.04.1987 – p. 41). 
42 Conforme Ata da 161ª Sessão da Assembleia Nacional Constituinte, de 28.10.1987 (p. 522 e 534).  
43 Conforme Ata da 242ª Sessão da Assembleia Nacional Constituinte, de 07.04.1988 (p. 323). 
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Vejamos qual é o tratamento dado a esse respeito pelas Procuradorias-

Gerais do Estado, as quais, além de existirem muito antes de 1988, foram a principal 

inspiração para a criação da AGU.44 

 

2.4. Procuradores-Gerais dos Estados 

A Constituição de 1988, embora não as tenha criado, deu tratamento às 

Procuradorias-Gerais dos Estados (as “PGEs”) em seu artigo 132, prevendo que os 

Procuradores estaduais, “organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 

concurso público de provas e títulos, (...) exercerão a representação judicial e a 

consultoria jurídica das respectivas unidades federadas”. Propositalmente ou não, 

nota-se que a Constituição deu-lhes atribuições um pouco diferentes daquelas 

outorgadas à AGU. Enquanto para esta a representação da União se daria judicial e 

extrajudicialmente e se previu consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder 

Executivo, às Procuradorias-Gerais dos Estados outorgou-se a representação 

(apenas) judicial e a consultoria jurídica das unidades federadas (todos os seus 

Poderes).  

Um levantamento das regras que regem as respectivas Procuradorias-

Gerais dos Estados revelam, porém, que muitas instituições estaduais apresentam 

atribuições ligeiramente diferentes daquela estabelecida na Constituição Federal. 

Tais regras revelam, ademais, uma variedade nos processos de nomeação e 

exoneração do cargo de Procuradores-Gerais estaduais. A tabela abaixo deixa isso 

bem claro: 

 

 

 

                                                           
44 “(...) os anais da Assembleia Nacional Constituinte deixam evidente que o constituinte brasileiro se 
focou no modelo adotado pelos próprios estados federados brasileiros, que coincida com o modelo 
italiano. O modelo de advocacia pública dos estados membros, defendido, inclusive, pela doutrina 
pátria e pelos membros do Ministério Público dos Estados, em sua grande maioria, e trazido na 
experiência dos constituintes que provinham de todos os estados da federação, foi o paradigma 
citado à saciedade por eles, como eficaz, exitoso, técnico e politicamente correto.” (BABILÔNIA, 
Paulo Álvares, op. cit., p. 323). 
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ESTADO ATRIBUIÇÃO NOMEAÇÃO DO PGE PELO GOVERNADOR OBSERVAÇÕES

Acre 

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre membros estáveis da carreira maiores de 30 anos. A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador).

Alagoas
representação judicial e extrajudicial do

Estado, consultoria jurídica para o Executivo.

dentre integrantes da carreira (por ocasião do julgamento da

Questão de Ordem em Medida Cautelar na ADIn 127).

Também por ocasião da ADIn-MC-QO 127, o PGE é de livre exoneração governamental. A redação constitucional, além da exigência de o PGE

já ser um Procurador do Estado, também estabecia que ele: (I) fosse da última classe da carreira, indicado em lista sêxtupla organizada,

mediante eleição, pelos integrantes da categoria; (ii) exercersse o cargo em mandato de 2 anos, admitida recondução e; (iii) ele tivesse sua

nomeação (assim como sua destituição) aprovada pela Assembleia Legislativa. Tais condicionantes, porém, foram suspensas pelo STF por

ocasião da ADIn-MC-QO 127.

Além da PGE, a Constituição faz referência à Procuradoria Geral da Assembleia Legislativa, à Procuradoria da Fazenda Estadual, aos

Procuradores autárquicos, aos Advogados fundacionais e aos Procuradores dos Poderes Legislativo e Judiciário.

Amapá

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre advogados (por ocasião da ADIn 2682).

A Constituição estadual estabelece que o PGE é cargo em comissão (de livre nomeação e exoneração) e deve ser ocupado preferencialmente

por integrantes da carreira. No julgamento da ADIn 2682, porém, o STF afastou tal preferência e impôs condicionante mais branda: o PGE

deve apenas ser advogado.

Além da PGE, a Constituição estadual faz referência as Procuradoria da Assembleia Legislativa e Procuradoria da Fazenda Estadual.

Amazonas

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos, em matéria de alta indagação

jurídica, para todos Poderes.

dentre brasileiros maiores de 30 anos, de notável saber jurídico

e reputação ilibada, que sejam advogados, com pelo menos 8

anos de prática forense ou, em se tratando de Procuradores do

Estado, que tenham pelo menos 5 anos de carreira.

O PGE é de livre exoneração governamental. Além da PGE, a Constituição estadual faz referência à Procuradoria da Assembleia Legislativa e

aos Procuradores da Administração Indireta.

Bahia

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para todos Poderes.

dentre cidadãos maiores de 35 anos, de notável saber jurídico e

reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela

Assembleia Legislativa.

O PGE é de livre exoneração governamental. Além da PGE, a Constituição estadual faz referências às Procuradorias de autarquias e fundações 

(vinculadas tecnicamente à PGE).

Ceará

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para todos Poderes.

dentre advogados com pelo menos 10 anos de prática forense e

de notório saber jurídico e reputação ilibada, com idade mínima

de 30 anos.

A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz referência às Procuradorias da Assembleia Legislativa, Procuradorias Jurídicas para o TCE e TCMs (para serviços

jurídicos, não custos legis) e Procuradorias autárquicas.

Distrito Federal

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo, autarquias e

fundações.

dentre integrantes da carreira ativos, e após aprovação da

Câmara Legislativa.

A destituição do PG, nos termos da Lei Orgânica do DF, condiciona-se à autorização da Câmara Legislativa.

Além da PGDF, a Lei Orgância do DF faz referência às Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa e Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas do

DF (para serviços jurídicos, não custos legis).

Espírito Santo

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre os integrantes ativos da carreira, maiores de 35 anos, de

notável saber jurídico e reputação ilibada.

A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz referência à Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa.

Goiás
representação judicial do Estado e

consultoria jurídica para todos Poderes.
dentre integrantes da carreira estáveis.

O PGE é de livre exoneração governamental. Além da PGE, a Constituição estadual faz referência à Procuradoria-Geral da Assembleia

Legislativa, aos Procuradores autárquicos e consultores jurídicos legislativos.

Maranhão

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre integrantes da carreira, de notório saber jurídico e

reputação ilibada, com no mínimo 30 anos de idade.

O PGE é de livre exoneração governamental. Além da PGE, a Constituição estadual faz referência à Procuradoria-Geral da Assembleia

Legislativa.

Mato Grosso

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para todos Poderes.

livre, por ocasião da ADIn 291.

Também por ocasião da ADIn 291, o PGE é de livre exoneração governamental. O critério invalidado pelo STF (ADIn 291) estabelecia a

nomeação dentre integrantes da carreira, através de lista tríplice elaborada pelo Colégio de Procuradores, para mandato de dois anos,

permitida uma recondução, e ainda condicionava sua destituição à autorização da Assembleia Legislativa.

Mato Grosso do Sul

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre cidadãos maiores de 35 anos, de notável saber jurídico,

reputação ilibada, com mais de 10 anos de prática profissional.
O PGE é de livre exoneração governamental. 

Minas Gerais

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre integrantes da carreira, estáveis e maiores de 35 anos.

O nome dado à instituição é Advocacia-Geral do Estado. Não há previsão quanto à exoneração do AGE (infere-se que ocorra livremente pelo

Governador). A Constituição estadual também faz referência à Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa. Não há previsão quanto à

exoneração do AGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador).

PROCURADORIAS-GERAIS DOS ESTADOS
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ESTADO ATRIBUIÇÃO NOMEAÇÃO DO PGE PELO GOVERNADOR OBSERVAÇÕES

Pará
representação judicial do Estado e

consultoria jurídica para todos Poderes.
dentre integrantes da carreira.

O PGE é de livre exoneração governamental. Além da PGE, a Constituição estadual faz referência as Procuradoria da Assembleia Legislativa e

Consultoria-Geral do Estado (vinculada tecnicamente à PGE).

Paraíba

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

livre, por ocasião da Medida Cautelar na ADIn 217.

O PGE é de livre exoneração governamental. O critério invalidado pelo STF (MC na ADIn 217) previa a escolha do PGE dentre integrantes da

carreira das classes primeira ou especial, em atividade ou aposentados, maiores de 35 anos e com mais de 5 anos de carreira.

Além da PGE, a Constituição estadual faz referência às Procuradoria da Assembleia Legislativa e Procuradorias das autarquias.

Paraná

representação judicial e extrajudicial do

Estado, e consultoria jurídica só para o

Executivo.

preferencialmente dentre integrantes da carreira.
A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz referência à Procuradoria da Assembleia Legislativa.

Pernambuco

representação judicial e extrajudicial do

Estado e suas autarquias, e consultoria

jurídica para o Executivo.

dentre cidadãos maiores de 35 anos de idade, de notável saber

jurídico e ilibada reputação, com mais de 10 anos de efetiva

atividade profissional.

O PGE é de livre exoneração governamental. 

Piauí

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para todos Poderes.

dentre integrantes da carreira estáveis, maiores de trinta anos,

de notório saber jurídico e reputação ilibada.
O PGE é de livre exoneração governamental. Além da PGE, a Constituição estadual faz refência à Procuradoria da Assembleia Legislativa.

Rio de Janeiro

representação judicial do Estado, e

assessoramento e consultoria jurídicos para

todos Poderes (ressalvadas as competências

das Procuradorias Gerais da Assembleia

Legislativa e do Tribunal de Contas do

Estado).

dentre os integrantes das duas classes finais da carreira,

maiores de 35 anos e com mais de 10 anos de carreira.

A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz referência às Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa e Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado

(para serviços jurídicos, não custos legis).

Rio Grande do Norte
representação judicial do Estado e

consultoria jurídica para todos Poderes.
dentre integrantes da carreira.

A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz refência à Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa.

Rio Grande do Sul

representação do Estado, judicial e perante

os Tribunais de Contas do Estado e da União,

e consultoria jurídica para todos Poderes.

dentre integrantes da carreira. O PGE é de livre exoneração governamental.  Além da PGE, a Constituição estadual faz refência à Procuradoria da Assembleia Legislativa.

Rondônia

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre integrantes da carreira ativos e estáveis. 
O PGE é de livre exoneração governamental. Além da PGE, a Constituição estadual faz refência às Advocacia-Geral da Assembleia Legislativa

e Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas do Estado (para serviços jurídicos, não custos legis).

Roraima

representação judicial e extrajudicial do

Estado e suas autarquias, e consultoria

jurídica para o Executivo.

dentre cidadãos maiores de 35 anos de idade, de notável saber

jurídico e ilibada reputação, com mais de 10 anos de efetiva

atividade profissional, e após aprovação da Assembleia

Legislativa,

A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz refência à Consultoria Jurídica da Assembleia Legislativa.

Santa Catarina

representação judicial e extrajudicial do

Estado, e assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre brasileiros maiores de 35 anos, advogados, de

reconhecido saber jurídico e reputação ilibada.

A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz refência às Procuradoria da Assembleia Legislativa e Procuradoria Fiscal do Estado.

São Paulo

representação judicial e extrajudicial do

Estado e suas autarquias (inclusive as de

regime especial, exceto as universidades

públicas estaduais), e assessoramento e

consultoria jurídicos para o Executivo e

referidas autarquias.

dentre integrantes da carreira.
O PGE é de livre exoneração governamental. A limitação da escolha do PGE paulista aos integrantes da carreira foi considerada constitucional

pelo STF na ADIn 2581. Além da PGE, a Constituição estadual faz refência à Procuradoria da Assembleia Legislativa.

Sergipe

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre cidadãos maiores de 35 anos, de notável saber jurídico e

reputação ilibada.
A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador).

Tocantins

representação judicial e extrajudicial do

Estado, assessoramento e consultoria

jurídicos para o Executivo.

dentre integrantes da carreira, com idade superior a 35 anos, de

notável saber jurídico e reputação ilibada.

A Constituição estadual é silente quanto à exoneração do PGE (infere-se que ocorra livremente pelo Governador). Além da PGE, a

Constituição estadual faz refência à Procuradoria da Assembleia Legislativa.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: própria. 

 

A tabela acima revela que, dos 27 Estados-membros (incluído o Distrito 

Federal), apenas 4 deles previram que sua PGE representaria a unidade federada 
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apenas judicialmente – ficando as outras 23 PGEs incumbidas também da 

representação extrajudicial. Quanto à advocacia consultiva, 1345 PGEs têm a 

atribuição de prestar serviços de assessoramento e consultoria jurídicos para o 

Executivo, 646 PGEs devem fazê-lo para todos os Poderes, 447 apenas consultoria 

para o Executivo e outras 448 consultoria para todos os Poderes. Os gráficos abaixo 

ilustram melhor essas informações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: própria. 

 

 

 

 

                                                           
45 Acre, Amapá, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Paraíba, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. 
46 Amazonas, Bahia, Ceará, Mato Grosso, Piauí e Rio de Janeiro. 
47 Alagoas, Paraná, Pernambuco e Roraima. 
48 Goiás, Pará, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul. 
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Fonte: própria. 

 

Portanto, fica claro que a maioria das Constituições estaduais optou por 

não replicar a previsão do art. 132 da Constituição Federal, que atribuiu às PGEs a 

representação judicial e consultoria jurídica das unidades federadas (todos os 

Poderes). Preferiram copiar as competências dadas pela Lei Maior à Advocacia-

Geral da União: representação judicial e extrajudicial do ente federado e 

assessoramento e consultoria jurídicos para o Executivo. 

Quanto à nomeação dos Procuradores-Gerais dos Estados (os “PGEs”), a 

tabela elaborada revela – deixadas de lado condições mais simples (idade, 

reputação ilibada, etc.) – que: 1549 deles são nomeados dentre integrantes da 

carreira – sendo que um por ocasião de decisão do Supremo Tribunal Federal 

(STF); para 850 exige-se apenas formação jurídica (advogado ou notório saber 

jurídico) – sendo que um em virtude de julgamento no STF; dois51 são livremente 

                                                           
49 Acre, Alagoas, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo e Tocantins. 
50 Amapá, Amazonas, Ceará, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Roraima, Santa Catarina e Sergipe. 
51 Mato Grosso e Paraíba. 
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escolhidos – ambos por causa de decisão da Corte Suprema; para um52, exige-se 

que tenha formação jurídica e receba a aprovação da Assembleia Legislativa e; 

finalmente, um53 é nomeado dentre integrantes da carreira ativos e após aprovação 

do Legislativo  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: própria. 

 

A interferência da Corte Suprema brasileira em quatro processos de 

escolha do PGE merece consideração à parte. As Constituições estaduais de 

Alagoas e Mato Grosso, originalmente, estabeleceram que a nomeação para tal 

cargo se daria dentre membros da carreira (da última classe, no caso alagoano), 

indicado em lista (sêxtupla para AL e tríplice para MT) organizada pelos 

Procuradores, para mandato de dois anos, admitida recondução, mediante prévia 

aprovação da Assembleia Legislativa. O STF, quando julgou a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADIn) nº 29154 e a Questão de Ordem em Medida Cautelar na 

                                                           
52 Bahia. 
53 Distrito Federal. 
54 Rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 7-4-2010, Plenário DJE de 10-9-2010. 
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ADIn nº 12755, afastou tais condicionantes, estabelecendo, respectivamente, que o 

Governador de Alagoas deveria escolher seu PGE dentre Procuradores de carreira e 

que o Governador de Mato Grosso poderia fazê-lo livremente. 

Já na Constituição de Paraíba, previu-se a escolha do PGE dentre 

integrantes da carreira das classes primeira ou especial, em atividade ou 

aposentados, maiores de 35 anos e com mais de 5 anos de carreira. Todavia, ao 

julgar a ADIn nº 21756, o STF suspendeu tais exigências, deixando que aquela 

nomeação se desse livremente pelo Governador. Por fim, a Constituição do Amapá 

garantiu que o PGE seria nomeado preferencialmente dentre integrantes da carreira. 

A Suprema Corte (ADIn nº 2.68257), porém, enfraqueceu o vocábulo 

“preferencialmente”, liberando o Governador a escolher para o cargo alguém que 

simplesmente fosse advogado (Procurador do Estado ou não). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: própria. 

                                                           
55 Rel. min. Celso de Mello, julgamento em 20-11-1989, Plenário, DJ de 4-12-1992. 
56 Rel. min. Ilmar Galvão, julgamento em 28-08-2002, Plenário, DJ de 13-9-2002. 
57 Rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 12-2-2009, Plenário, DJE de 19-6-2009. 
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Vale destacar, ademais, que, também por ocasião dos referidos julgados 

do STF para Alagoas e Mato Grosso, adotou-se a livre exoneração do PGE, onde 

antes se exigia prévia autorização da Assembleia Legislativa. Por essa razão, hoje, 

26 Estados – com exceção do Distrito Federal – exoneram seus Procuradores-

Gerais livremente. 

 

 

 

 

 

 

   

 

  

Fonte: própria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: própria. 
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Os gráficos demonstram claramente que, com ou sem interferência do 

STF, o processo de nomeação e exoneração do PGE absolutamente majoritário é o 

conduzido livremente pelo Governador dentre membros da carreira de Procuradores. 

Embora minoritário, tem alguma importância o processo de nomeação que requer 

apenas formação jurídica do PGE, tal como ocorre para a escolha do AGU (“notório 

saber jurídico”). Curiosamente, há que se destacar, o modelo de investidura e 

desligamento do Advogado-Geral da União foi um dos fundamentos utilizados pelo 

STF para afastar modelos estaduais mais limitadores. 

A propósito, destaque-se a fragilidade das ratio decidendi de nossa Corte 

Suprema quando do julgamento daquelas ações que questionaram os processos de 

nomeação e exoneração de Procuradores-Gerais dos Estados. Além de simples (e 

questionáveis) equiparações com a escolha do AGU,58 os Ministros, com frequência, 

limitaram-se a dizer que o PGE, sendo subordinado do Governador, deve ser por 

este livremente nomeado e exonerado. Ademais, trata-se de jurisprudência hesitante 

consolidada, já que estabelecera critérios diferentes – e até antagônicos59 – para 

idênticas situações. 

De qualquer modo, o exame dos processos de nomeação e exoneração 

dos Procuradores-Gerais dos Estados (com ou sem a participação da Corte 

Suprema) revela, ao menos, que faz sentido haver modelos diferentes daquele 

conduzido livre e exclusivamente pelo Chefe do Executivo. Tratemos, enfim, do 

Advogado-Geral da União. 

                                                           
58 Ainda que as Constituições estaduais tenham de observar os princípios estabelecidos na 
Constituição Federal (art. 25 da CF), não estão elas obrigadas a replicar, nos Estados, todo o arranjo 
institucional da União. Até porque a Lei Maior deu tratamento às PGEs e optou ser silente quanto à 
forma de nomeação e exoneração de seus chefes. Ademais, o STF não fundamentou por que o 
processo de investidura e desligamento do AGU deveria ser reproduzido nos Estados; apenas fez 
referência à escolha da União, como se isso fosse o bastante para obrigar os Estados a replicarem-
na. 
59 Enquanto na já citada ADIn nº 2.682, o STF afastou a exigência de o PGE do Amapá ser alguém 
da carreira, na ADIn nº 2.581 a Corte a considerou constitucional para o PGE paulista (rel. min. 
Maurício Corrêa, julgamento em 16-8-2007, Plenário, DJE de 15-8-2008). 
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3. A ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO E SEU CHEFE 

3.1. O lugar dos advogados públicos federais (inclu sive o do AGU) na 
instituição 

Até aqui, limitamo-nos a dizer que à AGU compete representar judicial e 

extrajudicialmente a União e prestar assessoramento e consultoria jurídicos ao 

Poder Executivo. Todavia, para aprimorar os processos de nomeação e exoneração 

de seu chefe, é necessário compreender sua estrutura interna, suas competências 

e, sobretudo, seu papel institucional no ordenamento jurídico pátrio. É que só assim 

será possível enxergar o lugar do AGU no arranjo brasileiro e as consequentes 

garantias de que necessita para desempenhar adequadamente suas funções 

institucionais. 

Em síntese, existem quatro carreiras no âmbito da Advocacia-Geral da 

União: os Advogados da União , que podem atuar na representação judicial da 

União (Procuradoria-Geral da União, em Brasília, junto aos tribunais superiores; 

Procuradorias Regionais da União, nas capitais-sede dos Tribunais Regionais 

Federais; Procuradorias da União, nas demais capitais e; Procuradorias Seccionais 

da União, no interior dos Estados) ou no assessoramento e consultoria jurídicos ao 

Executivo (Consultoria-Geral da República, se para a Presidência da República, ou 

Consultorias Jurídicas dos Ministérios e Secretarias); os Procuradores da Fazenda 

Nacional , responsáveis pela representação da União e advocacia consultiva ao 

Executivo em matéria tributária (atuando na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, nas Procuradorias Regionais da Fazenda Nacional, Procuradorias da 

Fazenda Nacional ou Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional); os 

Procuradores Federais , incumbidos de representar judicial e extrajudicialmente e 

de prestar assessoramento e consultoria jurídicos a autarquia ou fundação federal; e 

os Procuradores do Banco Central , competentes para a representação (judicial e 

extrajudicial) e o assessoramento e consultoria jurídicos do Banco Central (BACEN). 

Em verdade, apenas as duas primeiras carreiras efetivamente integram a 

Advocacia-Geral da União60, enquanto as duas últimas lhe são vinculadas. Há que 

se destacar, porém, que tal vinculação é significativamente mais forte para os 

Procuradores Federais do que para os Procuradores do BACEN. Enquanto estes 

                                                           
60 Nos termos do art. 2º, § 5º, e art. 20 da Lei Complementar nº 73/1993.  
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estão vinculados por norma genérica aplicável a todos os órgãos jurídicos das 

autarquias (BACEN inclusive) e fundações federais61 e por dispositivo que os 

impede de contrariar súmula, parecer normativo ou orientação técnica do AGU62, os 

Procuradores Federais têm vinculação expressa63 e muito mais estreita, pois se 

prevê: supervisão da Procuradoria-Geral Federal pela Advocacia-Geral da União;64 

nomeação presidencial do Procurador-Geral Federal mediante prévia indicação do 

AGU;65 gestão dos concursos públicos de Procurador Federal e respectiva 

distribuição de cargos pelo AGU;66 nomeação dos dirigentes dos órgãos jurídicos da 

Procuradoria-Geral Federal por indicação do AGU;67 edição, pelo AGU, de atos 

relativos à competência, à estrutura e ao funcionamento da Procuradoria-Geral 

Federal, bem como às atribuições de seus titulares e demais integrantes;68 além de 

outras previsões menos relevantes69. 

De qualquer modo, há em relação às quatro carreiras da advocacia 

pública federal um sentimento geral de pertencimento à Advocacia-Geral da União – 

muito em decorrência da pauta conjunta das diferentes entidades de classe e do 

tratamento igualitário dado pelos últimos chefes da instituição (os AGUs)70. Além 

disso, não é improvável que em breve haja alteração legislativa para unificar as 

                                                           
61  Art. 17 da Lei Complementar nº 73/1993. 
62 Art. 17-A, II, da Lei nº 9.650/1998. 
63 Nos termos do art. 9º da Lei nº 10.480/2002: “É criada a Procuradoria-Geral Federal, à qual fica 
assegurada autonomia administrativa e financeira, vinculada à Advocacia-Geral da União.” (g.n.). 
64 Art. 9º, parágrafo único da Lei nº 10.480/2002. 
65 Nos termos do art. 11, § 1º da Lei nº 10.480/2002. 
66 Nos termos dos incisos I e II do § 1º do art. 12 da Lei nº 10.480/2002. 
67 Conforme art. 12, § 3º da Lei nº 10.480/2002. 
68 Art. 14 da Lei nº 10.480/2002. 
69 Compete ao Procurador-Geral Federal sugerir ao AGU medidas de caráter jurídico de interesse das 
autarquias e fundações federais, reclamadas pelo interesse público (art. 11, § 2º, III, da Lei nº 
10.480/2002); incumbe ao AGU determinar o exercício provisório de Procurador Federal em órgãos 
da Advocacia-Geral da União (art. 12, § 1º, III); e o Presidente da República poderá delegar ao AGU 
competência para prover os cargos da Procuradoria-Geral Federal (art. 12, § 4º). 
70 Conforme relatado por Advogados da União e integrantes da ANAFE – Associação Nacional dos 
Advogados Públicos Federais em 28.06.2016. Além disso, não é demais destacar que o sítio 
eletrônico da Advocacia-Geral da União contempla informações, notícias e materiais sobre as quatro 
carreiras. 
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quatro carreiras da advocacia pública federal,71 já que boa parte de seus membros 

enxerga tal iniciativa com bons olhos.72 

 

3.2. O lugar da Advocacia-Geral da União no arranjo  institucional brasileiro 

Antes de se analisarem as competências do AGU e as garantias 

necessárias para o seu bom desempenho, impende compreender qual é o lugar da 

Advocacia-Geral da União no arranjo institucional brasileiro – isto é, a posição que 

ocupa em face aos demais Poderes da União e o tipo de relação que tem com eles. 

Tal definição influenciará diretamente as reflexões a respeito das atribuições do 

AGU e de seu processo de nomeação e exoneração.  

Primeiramente, tem-se que destacar que a Constituição outorgou à 

Advocacia-Geral da União o título de “instituição” e colocou a advocacia pública 

(junto do Ministério Público, Defensoria Pública e advocacia latu sensu) no capítulo 

destinado às “funções essenciais à justiça” – apartada, portanto, dos capítulos da Lei 

Maior que tratam dos Três Poderes. Essa redação sugere que o constituinte 

originário pode ter desejado deixar a AGU com alguma autonomia, não integrando 

(e, portanto, não se sujeitando a) os Poderes da União. Esta é a posição majoritária 

da doutrina,73 que pode ser sintetizada nos dizeres do Ministro do STF José Antonio 

Dias Toffoli: 

 

                                                           
71 É o que prevê o Anteprojeto de nova Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União, elaborado em 
“processo coletivo e dialógico, iniciado em 2006, com contribuições dos diversos órgãos e esferas da 
AGU, das organizações associativas e sindicais” (GUEDES, Jefferson Carús; HAUSCHILD, Mauro 
Luciano – coord. Nos limites da história: a construção da Advocacia-Geral da União – livro 
comemorativo aos 15 anos. Brasília: UNIP-UNAFE, 2009, p. 144). 
72 Nessa linha: MACEDO, Rommel. A unificação de carreiras da advocacia pública federal: aspectos 
jurídicos e gerencias. In: CASTRO, Aldemario Araujo; MACEDO, Rommel (org.), op. cit., pp. 337-378. 
Em igual sentido: CASTRO, Aldemario Araujo; ROCHA, Vanessa Affonso; CARVALHO, Thirzzia; 
ROCHA, Lademir Gomes da. Manifesto em defesa da unificação das carreiras jurídicas. Disponível 
em http://www.conjur.com.br/2015-nov-20/manifesto-defesa-unificacao-carreiras-advocacia-publica – 
acessado em 02.08.2016. 
73 Entre tantos, citem-se (i) MOREIRA NETO, Diogo Figueiredo. As Funções Essenciais à Justiça e as 
Procuraturas Constitucionais. Revista de Informação Legislativa, Brasília, nº 116, 1992, p. 96; (ii) 
COUTINHO, Carlos Marden Cabral. In: MACEDO, Rommel; CASTRO, Aldemario Araujo (org.), op. 
cit., pp. 83-98; e (iii) GONÇALVES, Cláudio Cairo. Qual autonomia para as Procuradorias-Gerais dos 
Estados? – Contributo para o fortalecimento do seu papel institucional e constitucional. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, n. 146, ano 13, Abril 2013, disponível em 
http://www.bidforum.com.br/bid/PDI0006.aspx?pdiCntd=91082 – acessado em 31.07.2016. 
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“Ora, o que temos aí? Temos que tanto o Ministério Público, 
quanto a Advocacia Pública, quanto a Defensoria Pública são 
instituições que não integram nenhum dos Três Poder es. 
Eles estão separados tanto do Legislativo, quanto do 
Executivo, quanto do Judiciário.”74 

  
Vejam-se, a propósito, os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

ao tratar das instituições responsáveis pelas “funções essenciais à justiça”: 

“(....) a Constituição não colocou essas instituições dentro de 
um ou outro dos Poderes do Estado, colocou-as no mesmo 
nível daqueles, englobando-as num bloco único, quase como 
se constituíssem um quarto poder  dentro do título IV da 
Constituição, pertinente à organização dos Poderes. Isto não 
significa que exista um quarto Poder, mas permite inferir que as 
funções ali referidas são do mesmo nível de importância que as 
desempenhadas pelos três Poderes do Estado.”75 

Também nessa linha, Geraldo Magela da Cruz Quintão, ex-Advogado-

Geral da União, assevera: 

“O Constituinte de 1988, no Título IV, consagrado à 
Organização dos Poderes, além dos tradicionais Capítulos 
dedicados aos Três Poderes, apresentou um quarto capítulo, 
criando um sistema integrado das funções essenciais à 
justiça,  e institucionalizando os órgãos de sua atuação, com 
garantia para que fossem independentes .”76 

 
A despeito disso, outros dispositivos normativos do ordenamento pátrio 

submeteram a AGU ao Poder Executivo. Além do já conhecido comando da Lei 

Maior que prevê a livre nomeação e exoneração presidencial do AGU, a legislação 

infraconstitucional fez questão de colocá-lo expressamente dentro da estrutura do 

Executivo; veja-se: 

 

Lei Complementar nº 73/1993 
Art. 3º (...)   

                                                           
74 RE 558.258, rel. min. Ricardo Lewandovski, julgamento em 9-11-2010, Primeira Turma, DJE de 18-
3-2011. 
75 Advocacia pública. Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Município de São Paulo. São Paulo, 
dez/1996, p. 13. Grifo nosso. 
76 Funções essenciais à justiça: da Advocacia do Estado. In: MONTEIRO, Meire Lúcia Gomes 
(coord.). Introdução ao Direito Previdenciário. São Paulo: LTR, 1998, p.226. Grifo nosso. 
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§ 1º - O Advogado-Geral da União é o mais elevado órgão de 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, submetido à 
direta, pessoal e imediata supervisão do Presidente  da 
República . 
 
 
Lei nº 10.683/2003 
Art. 1º (...) 
§ 1º - Integram a Presidência da República , como órgãos de 
assessoramento imediato ao Presidente da República: 
(...) 
VI - o Advogado-Geral da União; 
 
Art. 26 (...) 
Parágrafo único.  São Ministros de Estado:   
III – o Advogado-Geral da União, até que seja aprovada 
emenda constitucional para incluí-lo no rol das alíneas “c” e “d” 
do inciso I do caput do art. 102 da Constituição; (...)77      

 

À vista dessa aparente contradição normativa, mostra-se necessário ir 

além da análise orgânico-formal das instituições e examinar a função material da 

Advocacia-Geral da União. É dizer que a compreensão do papel institucional da 

AGU é muito mais importante do que saber seu local formal na estrutura do Estado 

brasileiro. Até porque só faz sentido discutir a nomeação e exoneração do AGU se 

for para garantir que suas finalidades (e da instituição que chefia) serão atingidas na 

plenitude. Sendo assim, é preciso compreender de que maneira deve ser realizada a 

representação da União e prestados o assessoramento e a consultoria jurídicos ao 

Executivo.  

Como se verá, os processos de investidura e desligamento do cargo de 

AGU podem afetar o exercício da advocacia pública federal em três variáveis (ou 

garantias), que se inter-relacionam. São elas: (i) autonomia; (ii) legitimidade e; (iii) 

confiança. A autonomia aqui aludida diz respeito à relação de independência da 

AGU em face dos Poderes da União – é o que comumente se chama de “autonomia 

funcional”. A legitimidade refere-se à fonte de poder político justificadora do 

desempenho das atividades da Advocacia-Geral da União. Por fim, a confiança 

remete à autoridade técnica que os membros da AGU exercem sobre seus 

mandantes (ou destinatários de seus serviços). Antes de analisarmos de que 

                                                           
77 É bem verdade que o status de Ministro de Estado atribuído ao AGU tem como objetivo lhe garantir 
foro privilegiado (art. 102, I, c, da Constituição). Mas, naturalmente, tal medida o deixa subordinado 
ao Presidente da República. 
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maneira cada processo de nomeação e exoneração afeta as referidas variáveis 

(autonomia, legitimidade e confiança), vejamos como estas devem ser dosadas para 

a plena realização das funções institucionais da AGU. 

Quanto à primeira variável, a pergunta a ser respondida é: devem os 

advogados públicos desempenhar suas atividades autonomamente ou devem servir 

aos titulares dos Poderes da União (e satisfazer seus interesses)? A Constituição 

não oferece resposta categórica a esse respeito, embora a posição que dera à 

advocacia pública – como “função essencial à justiça”, em capítulo apartado aos dos 

Três Poderes – possa ser entendida como intenção de lhe outorgar autonomia. De 

qualquer modo, cabe refletirmos sobre qual é a opção – independência ou sujeição – 

mais adequada para o exercício da advocacia pública no Estado Democrático de 

Direito. 

O Direito Comparado, embora útil, não apresenta respostas 

absolutamente conclusivas à questão, já que as competências de que gozam as 

instituições de advocacia pública de cada país diferem consideravelmente. Cláudio 

Grande Júnior78 explica que existem dois grandes modelos de organização da 

advocacia pública: o unitário, no qual uma única instituição monopoliza as funções 

de advocacia estatal e de advocacia da sociedade, estando presente na Inglaterra, 

País de Gales, Estados Unidos, Japão e Portugal; e o dualista, que atribui funções 

de advocacia estatal e de advocacia da sociedade a duas instituições distintas – 

presente na Itália, Espanha, Argentina, Peru e Brasil.  

Neste último modelo, a experiência italiana (da “Avvocatura dello Stato”), 

seja pelo seu avançado desenvolvimento ou pela influência que teve na concepção 

da AGU,79 poderia ser utilizada para a reflexão aqui proposta. E ela indica que o 

                                                           
78 Advocacia pública: estudo classificatório de direito comparado. In: GUEDES, Jefferson Carús; 
SOUZA, Luciane Moessa de (coord.). Advocacia de Estado: questões institucionais – estudo em 
homenagem a Diogo de Figueiredo Moreira Neto e José Antonio Dias Toffoli. Belo Horizonte: Fórum, 
2009, pp. 59-86. 
79 Nessa linha foi a justificativa de Rommel Macedo para estudar a advocacia de Estado italiana: “(...) 
primeiro, por ser aquela com maior densidade histórica, guardando todo um secular processo 
evolutivo que conduziu à criação de uma única instituição para exercer as competências de 
consultoria e de assessoramento jurídicos da Administração, bem como de representação judicial do 
Estado; segundo, por ser aquela que a doutrina especializada reconhece, à unanimidade, como tendo 
exercido decisivo influxo sobre a criação da Advocacia-Geral da União, não se conhecendo 
divergências doutrinárias acerca dessa influência.” (op. cit., p. 61). Geraldo Magela da Cruz Quintão 
(Publicação ANPAF-03/97. Palestra proferida no Primeiro Encontro Nacional dos Procuradores da 
Fazenda Nacional, em 17.05.1996, na ESAF, Brasília) e Pinto Ferreira (O Ministério Público e a 
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exercício das atribuições da Advocacia do Estado Italiana reclama independência 

em relação aos Poderes estatais – muito embora aquela instituição esteja 

organicamente no âmbito do Poder Executivo (sob a dependência do Conselho de 

Ministros). A respeito da autonomia da “Avvocatura dello Stato”, explica Rommel 

Macedo: 

 
“Deve-se ressaltar, todavia, que, haja vista que a Advocacia do 
Estado não é um órgão que representa apenas um dentre os 
Poderes estatais, mas sim o Estado concebido em sua 
unidade, tal instituição se encontra em posição de particular 
autonomia diante dos órgãos estritamente burocráticos. Tal 
posição se avizinha àquela ocupada pela magistratura (...). Não 
se confunde, portanto, o Advogado do Estado com a 
Administração que defende em juízo, possuindo aquele um 
mandato conferido por lei para representá-la. Trata-se de uma 
relação entre advogado e cliente, onde aquele possui uma 
posição autônoma, com uma liberdade de juízo essencial para 
a eficiente prestação de seus serviços.”80  

  

De qualquer modo, se o Estado (latu sensu) se submete ao Direito, faz 

sentido que suas ações (executadas especialmente pelo Executivo) sejam 

acompanhadas de perto por especialistas da ciência jurídica, que tenham autonomia 

para apontar eventual violação da legislação e indicar quais das alternativas em 

discussão são mais aderentes ao ordenamento. Lúcida é a manifestação de Roberto 

Mangabeira Unger: 

 
“A interpretação destas leis por instituições especializadas, 
dirigidas por um grupo profissional relativamente independente, 
estribado em sua própria habilidade e em suas técnicas de 
argumento, garante que as pessoas cujo poder a lei pretende 
limitar não sejam aquelas que, em última instância, lhe 
determinam o sentido.”81 

   

                                                                                                                                                                                     

Advocacia de Estado. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v. 24, n. 96, p. 201-232, out./dez., 
1987) também destacam o alto grau de desenvolvimento da aludida instituição da Itália. 
80 Op. cit., p. 69. 
81 O Direito na Sociedade Moderna – Contribuição à Crítica da Teoria Social. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1979, p. 79. 
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O trabalho dos advogados públicos, portanto, não é se esforçar para dar 

aparência de legalidade a atos estatais (que podem ser manifestamente 

antijurídicos), mas sim fazer com que estes sejam executados em consonância com 

o Direito. Do contrário, possibilitar-se-ia que os agentes políticos82 cometessem todo 

tipo de ilegalidades e que estas só cessassem com a atuação do Ministério Público 

e manifestação do Judiciário (até porque os atos normativos têm presunção de 

constitucionalidade83 e os administrativos dotam-se de autoexecutoriedade e 

presunção de legitimidade e veracidade84). Nesses intervalos de tempo, viver-se-ia 

totalmente à margem do Estado de Direito, esperando-se sua retomada pela ação 

de nossos magistrados, provocados pelo parquet ou outros agentes. É justamente 

por isso que inúmeros doutrinadores têm entendido que a função exercida pela 

advocacia pública é espécie de controle.85 E, desse modo, faz realmente sentido 

elevar tal atividade à categoria de “função essencial à justiça”. 

E, não é novidade, o exercício de função de controle necessita de 

autonomia para ser executada. Deve ser dotada de liberdade que não permita que o 

controlador (AGU, no caso) sofra qualquer tipo de submissão ou constrangimento 

por parte dos controlados (agentes políticos, no caso). 

Em verdade, e embora exista na doutrina quem veja um “controle 

postulatório” no contencioso,86 é na advocacia consultiva que faz mais sentido se 

falar no desempenho de função de controle. Afinal, enquanto nesta os advogados 

públicos evitam que a Administração cometa agressões ao ordenamento jurídico 

(controlando, preventivamente, a legalidade de seus atos), no contencioso são os 

próprios causídicos que representam a União – se aqui há algum controle, ele é 

                                                           
82 No âmbito da União, são agentes políticos o Presidente e seus auxiliares imediatos (Ministros, 
Secretários, etc.), os Deputados e os Senadores. Nesse sentido: BANDEIRA DE MELLO, Celso 
Antônio, Curso de Direito Administrativo – 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 252. 
83 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e Aplicação da Constituição. São Paulo: Saraiva, 1998, pp. 
164-165. 
84 ZANELLA, Maria Sylvia. Op. cit., pp. 197-200. 
85 Nesse sentido é a posição de Rommel Macedo (op. cit., p.154): “Apenas por esta distinção 
funcional se pode enxergar uma função de advocacia do Estado que, alheia às disputas político-
partidárias, possa desempenhar um verdadeiro controle de legalidade e de legitimidade, tanto na via 
postulatória (representação judicial e extrajudicial) como na preventiva (consultoria e assessoramento 
jurídicos), com o nítido papel de sustentação e de aperfeiçoamento da ordem jurídica, essencial para 
a subsistência do Estado Democrático de Direito delineado pela Constituição de 1988”. Na mesma 
linha: BABILÔNIA, Paulo Álvares. A AGU como função essencial à justiça. In: MACEDO, Rommel; 
CASTRO, Aldemario Araujo (org.), op. cit., p. 328. 
86 MOREIRA NETO, Diogo Figueiredo. Op. cit., p. 88. 
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contra si mesmos (autocontrole), para evitar que a defesa do ente federado seja feita 

à margem da lei. 

A autonomia reclamada em sede contenciosa tem outro fundamento: não 

permitir que a defesa da União, para agradar interesses políticos imediatos, seja 

feita contrariamente à lei ou de modo meramente protelatório. 

 Enfim, seja no contencioso ou consultivo, os advogados públicos federais 

devem pautar sua atuação na estrita observância da lei. Seu compromisso maior é 

com o ordenamento jurídico. É nele que a necessária autonomia do advogado 

público deve encontrar sua fronteira intransponível. Nesse sentido, diversas normas 

têm sido editadas reafirmando os limites à atuação dos membros da AGU, senão 

vejamos: 

Lei Complementar nº 73/1993 
Art. 28. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo 
público, aos membros efetivos da Advocacia-Geral da União é 
vedado: 
(...) 
II - contrariar súmula, parecer normativo ou orientação técnica 
adotada pelo Advogado-Geral da União; 
 
Art. 29. É defeso aos membros efetivos da Advocacia-Geral da 
União exercer suas funções em processo judicial ou 
administrativo: 
(...) 
II - em que hajam atuado como advogado de qualquer das 
partes; 
 
Art. 30. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União 
devem dar-se por impedidos: 
I - quando hajam proferido parecer favorável à pretensão 
deduzida em juízo pela parte adversa; 
 
Lei nº 13.105/2013 (Novo Código de Processo Civil) 
Art. 496.  Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não 
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a 
sentença: 
I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de 
direito público; 
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à 
execução fiscal. 
(...) 
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§ 4º - Também não se aplica o disposto neste artigo quando a 
sentença estiver fundada em: 
I - súmula de tribunal superior; 
II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo 
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos 
repetitivos; 
III - entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
IV - entendimento coincidente com orientação vinculante 
firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, 
consolidada em manifestação, parecer ou súmula 
administrativa. 
 
Lei nº 9.469/1997 
Art. 4º Não havendo Súmula da Advocacia-Geral da União 
(arts. 4º, inciso XII, e 43, da Lei Complementar nº 73, de 1993), 
o Advogado-Geral da União poderá dispensar a propositura de 
ações ou a interposição de recursos judiciais quando a 
controvérsia jurídica estiver sendo iterativamente decidida pelo 
Supremo Tribunal Federal ou pelos Tribunais Superiores. 
 
Medida Provisória nº 2.185-35/2001 
Art. 12.  Não estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição 
obrigatório as sentenças proferidas contra a União, suas 
autarquias e fundações públicas, quando a respeito da 
controvérsia o Advogado-Geral da União ou outro órgão 
administrativo competente houver editado súmula ou instrução 
normativa determinando a não-interposição de recurso 
voluntário. 
 
Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da OAB)87 
Art. 34. Constitui infração disciplinar: 
(...) 
VI - advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a 
boa-fé quando fundamentado na inconstitucionalidade,88 na 
injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior; 
 

                                                           
87 Aplicável à AGU, nos termos do art. 3º, § 1º, que estabelece: “Exercem atividade de advocacia, 
sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem, os integrantes da 
Advocacia-Geral da União, da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria Pública e das 
Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das 
respectivas entidades de administração indireta e fundacional.” 
88 Pablo Bezerra Luciano bem pontua a restrição à alegação de inconstitucionalidade na advocacia 
pública consultiva, verbis: “(...) no âmbito da Administração Pública, devem ser absolutamente 
desinfluentes concepções particulares dos administradores e dos advogados públicos acerca do 
acerto ou desacerto da obra do legislador, ainda que inspirados em elegantes juízos de adequação 
constitucional, sobretudo quando não se tenha notícia de que haja o Supremo Tribunal Federal 
exercido controle concentrado de constitucionalidade. Desse modo, advogar contra literal disposição 
de lei, ainda que fundamentado em eventual inconstitucionalidade, constitui para o advogado público 
no consultivo uma das mais graves violações de seus deveres perante o Poder Público, não se lhe 
aplicando a escusa do inciso VI do art. 34 do Estatuto da Ordem.” (op. cit., p. 301. Grifo nosso). 
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Portaria AGU nº 534/201589 
Art. 2º Os Advogados da União e Procuradores Federais 
poderão reconhecer a procedência do pedido, não contestar, 
não recorrer e desistir dos recursos já interpostos quando a 
pretensão deduzida ou a decisão judicial estiver de acordo 
com: 
I - súmula da Advocacia-Geral da União ou parecer aprovado 
nos termos dos artigos 40 ou 41 da Lei Complementar nº 73, 
de 10 de fevereiro de 1993; 
II - súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF); 
III - acórdão transitado em julgado, proferido em sede de 
controle concentrado de constitucionalidade; e 
IV - acórdão transitado em julgado proferido em sede de 
recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, 
processado nos termos do artigo 543-B do Código de Processo 
Civil (CPC). 
(...) 
Art. 3º O Procurador-Geral da União ou o Procurador-Geral 
Federal, conforme o caso, poderão orientar os Advogados da 
União e os Procuradores Federais a reconhecer a procedência 
do pedido, a não contestar, a não recorrer e a desistir dos 
recursos já interpostos, quando a pretensão deduzida ou a 
decisão judicial estiver de acordo com: 
I - acórdão transitado em julgado proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) em sede de recurso especial, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo 
Civil (CPC); 
II - acórdão transitado em julgado proferido pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) em sede de recurso de revista, 
processado nos termos do art. 896-C da Consolidação das Leis 
do Trabalho; e 
III - acórdão transitado em julgado proferido em sede de 
incidente representativo de controvérsia, proferido pela Turma 
Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais - 
TNU, processado nos termos do art. 7º, VII, "a", do Regimento 
Interno da TNU, nos processos que tramitem nos Juizados 
Especiais Federais. 
Parágrafo único Na elaboração da orientação de que trata o 
caput, deverá ser considerada a probabilidade de reversão da 
respectiva tese pelo STJ ou pelo STF, devendo, nesta última 
hipótese, ser ouvida a SGCT. 
 
Código de Ética da Advocacia90 
Art. 4º (...) 
Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo advogado, do 
patrocínio de pretensão concernente a lei ou direito que 

                                                           
89 Antes dela, outras Portarias foram editadas dispondo sobre os casos nos quais os membros da 
AGU não necessitariam interpor recurso: nºs 260/2012, 46/2013, 227/2014 e 380/2014. 
90 Este deve ser cumprido por todo advogado, nos termos do art. 33 da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da 
OAB). 
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também lhe seja aplicável, ou contrarie expressa orientação 
sua, manifestada anteriormente. 

 

Como se vê, as regras transcritas que limitam a atuação dos advogados 

públicos federais os obrigam a respeitar a legislação e os entendimentos firmados 

pelos Tribunais Superiores que tenham caráter vinculante (controle concentrado de 

constitucionalidade, súmula vinculante do STF, resolução de demandas repetitivas 

ou julgamento de recursos repetitivos nos termos do novo Código de Processo Civil). 

Além disso, as referidas normas prestigiam também a segurança jurídica na 

advocacia pública, pois proíbem que o advogado adote comportamento contraditório 

institucional (em caso de súmula, parecer normativo ou orientação técnica adotada 

pelo AGU) ou individual (art. 30, I, da LC 73/93) e sugerem observância a 

entendimentos pacificados (mas sem decisão vinculante) nos Tribunais Superiores 

(art. 3º da Portaria AGU nº 534/2015). 

Essa valorização da segurança jurídica, princípio basilar do direito 

público,91 decorre dos processos de uniformização de entendimentos jurídicos, que 

visam a racionalizar a atuação dos operadores do direito e a dar mais previsibilidade 

e estabilidade à coletividade em geral. O dever dos advogados públicos seguirem 

tais entendimentos se justifica em virtude de estes serem preestabelecidos, não 

direcionados especificamente a um caso concreto, assemelhando-se, assim, ao seu 

dever geral de atuar conforme a ordem jurídica.92  

Ademais, e particularmente no âmbito consultivo, a segurança jurídica 

deve ser cultuada para que o controle preventivo dos atos da Administração, feito 

pela AGU, seja previsível e estável. Afinal, caso a AGU mudasse de 

posicionamentos a toda hora, haveria, além de um total descrédito a seu respeito, 

grande insegurança para os administradores públicos planejarem suas ações, 

                                                           
91 “Ora bem, é sabido e ressabido que a ordem jurídica corresponde a um quadro normativo proposto 
precisamente para que as pessoas possam se orientar, sabendo, pois, de antemão, o que devem ou 
o que podem fazer, tendo em vista as ulteriores consequências inimputáveis a seus atos. O Direito 
propõe-se a ensejar uma certa estabilidade, um mínimo de certeza na regência da vida social. Daí o 
chamado princípio da ‘segurança jurídica’, o qual, bem por isto, se não é o mais importante dentre 
todos os princípios gerais de Direito, é, indisputavelmente, um dos mais importantes entre eles. (...) 
Tanto mais porque inúmeras as relações compostas pelos sujeitos de direito constituem-se em vista 
do porvir e não apenas da imediatidade das situações, cumpre, como inafastável requisito de um 
ordenado convívio social, livre de abalos repentinos ou surpresas desconcertantes, que haja uma 
certa estabilidade nas situações destarte constituídas” (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Op. 
cit.,p. 127). 
92 LUCIANO, Pablo Bezerra. Op. cit., pp. 296-297. 
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tornando-os totalmente engessados (já que todo e qualquer “suspiro” administrativo 

teria de ser referendado pela AGU) e ameaçando a continuidade de programas 

antigos (que poderiam passar a ser vistos como antijurídicos).  

Assim, além das leis escritas, os entendimentos jurídicos precedentes 

representam limites à autonomia do exercício da advocacia pública.  

Mencione-se ainda que a independência da atuação da AGU é restringida 

por uma daquelas três variáveis do exercício da advocacia pública mencionadas 

anteriormente, qual seja a legitimidade. Para comprovar tal afirmação, utilizemos um 

exemplo hipotético. Imagine-se que um advogado público aja em contrariedade às 

necessidades da União, expressando em juízo convicção contrária ao ente 

federado93. Suponha-se, nesse sentido, que o membro da AGU ingresse com ação 

judicial ou celebre acordo94 (utilizando tese jurídica abraçada pelo ordenamento) que 

desagrade os agentes políticos e a esmagadora maioria da população brasileira. 

Enfim, a quem cabe dizer qual é a vontade da União?  

Não há dúvidas de que os agentes públicos (entre os quais estão os 

advogados públicos), no exercício de suas funções, expressam os mais variados 

anseios estatais. Legitimados por normas jurídicas, executam os diversos poderes e 

deveres atribuídos ao Estado.95 São instrumentos expressivos da vontade ou ação 

do Poder Público.96 Agem como se este o fossem.97 Seria absurdo, todavia, imaginar 

que a importância de todos eles é a mesma. Não é. Os agentes políticos, 

representantes do povo (de quem emana o poder soberano), têm importância 

destacada. São eles que formam a vontade superior do Estado.98 Portanto, e em 

resposta àquela pergunta acima, a última palavra em matéria de vontade da União 

não cabe à AGU, mas sim aos Poderes eleitos. 

                                                           
93 No julgamento da ADIn nº 470 (rel. min. Ilmar Galvão, julgamento em 1-7-2002, Plenário, DJ de 11-
10-2002), os Ministros Sepúlveda Pertence e Marco Aurélio debateram justamente sobre a 
possibilidade de um Procurador do Estado expressar, em juízo, convicção contrária à pessoa de 
direito público da qual é advogado. 
94 Cuja competência, atualmente, é privativa do AGU, que pode delegá-la (art. 1º da Lei nº 
9.469/1997). 
95 A propósito, v. SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público – 4ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 65. 
96 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Op. cit., p. 248. 
97 Nesse sentido: DI PIETRO, Maria Sylvia. Op. cit., p. 504.  
98 Ibid., pp. 251-252. 
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Sendo assim, a atuação dos advogados públicos deve contar com a 

legitimidade dos representantes do povo99 – particularmente em âmbito contencioso, 

o qual envolve, em alguma medida, o manejo da coisa pública. As duas citadas 

variáveis do exercício da advocacia pública – autonomia e legitimidade – devem ser 

dosadas de maneira que não haja ingerência dos agentes políticos na AGU, mas, 

que, ao mesmo tempo, estes (como maiores representantes do interesse público) 

possam respaldar a atividade dos causídicos. 

Por fim, cabe destacarmos a importância da última das três variáveis ao 

exercício da advocacia pública (mencionadas anteriormente): a confiança. Ela 

representa o tipo de relação que deve haver entre membros da AGU e destinatários 

(ou beneficiados) de sua atuação. Ainda que na União não haja propriamente uma 

relação procurador-cliente (característico do setor privado), as atividades da AGU 

acabam por ser relativamente acessórias à condução da coisa pública – cujos 

responsáveis são os Poderes eleitos. Estes devem, assim, depositar confiança nos 

advogados públicos (em virtude do expertise técnico dos mesmos), a permitir que a 

representação da União e o assessoramento e a consultoria ao Executivo sejam 

otimizados.  

Caso não haja a referida confiança, os agentes políticos não serão 

colaborativos com os advogados públicos ou boicotarão suas orientações jurídicas – 

em total prejuízo do interesse público.  

Como se vê, para o pleno exercício da advocacia pública, faz-se 

necessário um arranjo institucional que garanta à AGU autonomia funcional  e, 

ao mesmo tempo, legitimidade e confiança (por parte  dos Poderes eleitos).  

Dessas três variáveis do exercício da advocacia pública, sem dúvida, hoje, a que 

mais tem sido limitada é a autonomia. Há diversas regras – entre elas a que 

estabelece a livre nomeação e exoneração presidencial do AGU – e práticas100 que 

                                                           
99 Observe-se que se trata de legitimidade diferente daquela relacionada a instituições cuja missão 
institucional está umbilicalmente ligada ao povo (caso do Ministério Público e Defensoria Pública). 
Afinal, enquanto para estas os interesses representados são diretamente os do povo (fonte do poder 
soberano), os membros da AGU são advogados da União, representando o povo apenas por via 
reflexa – o que também impõe, ainda que em menor grau, a necessidade de serem politicamente 
legitimados. 
100 Como exemplo, cite-se a nomeação, pela Administração Pública, de membros da AGU para 
cargos em comissão (de direção jurídica). Sobre o tema: DANTAS, Manuel de Medeiros. 
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limitam a independência dos advogados públicos exageradamente, sujeitando-os ao 

governo e impedindo-os de cumprir adequadamente suas funções institucionais. 

Essas questões ficarão mais claras quando, nas próximas sessões, tratarmos das 

atribuições do chefe da Advocacia-Geral da União.  

 

3.3. As atribuições do AGU e as garantias necessári as para o seu desempenho 

Como se viu, o exercício das funções da AGU requer considerável grau 

de autonomia e depende de legitimidade e confiança por parte dos Poderes eleitos.  

Observemos agora se isso se repete com as atribuições privativas do chefe da 

instituição – ou se aquelas três variáveis reclamariam outro tipo de dosagem –, para, 

então, buscarmos os processos de nomeação e exoneração do AGU que melhor as 

atenderiam. Além da genérica atribuição de chefia (CF, art. 131, § 1º), o AGU tem 

competências rigorosamente detalhadas no artigo 4º da Lei Complementar nº 

73/1993, abaixo transcrito:  

Art. 4º - São atribuições do Advogado-Geral da União: 
I - dirigir a Advocacia-Geral da União, superintender e 
coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação; 
II - despachar com o Presidente da República; 
III - representar a União junto ao Supremo Tribunal Federal; 
IV - defender, nas ações diretas de inconstitucionalidade, a 
norma legal ou ato normativo, objeto de impugnação; 
V - apresentar as informações a serem prestadas pelo 
Presidente da República, relativas a medidas impugnadoras de 
ato ou omissão presidencial; 
VI - desistir, transigir, acordar e firmar compromisso nas ações 
de interesse da União, nos termos da legislação vigente; 
VII - assessorar o Presidente da República em assuntos de 
natureza jurídica, elaborando pareceres e estudos ou propondo 
normas, medidas e diretrizes; 
VIII - assistir o Presidente da República no controle interno da 
legalidade dos atos da Administração; 
IX - sugerir ao Presidente da República medidas de caráter 
jurídico reclamadas pelo interesse público; 
X - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados 
e demais atos normativos, a ser uniformemente seguida pelos 
órgãos e entidades da Administração Federal; 

                                                                                                                                                                                     

Considerações sobre a independência técnica do advogado público. In: MACEDO, Rommel; 
CASTRO, Aldemario Araujo – org., op. cit., pp. 219-239. 
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XI - unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta 
aplicação das leis, prevenir e dirimir as controvérsias entre os 
órgãos jurídicos da Administração Federal; 
XII - editar enunciados de súmula administrativa, resultantes de 
jurisprudência iterativa dos Tribunais; 
XIII - exercer orientação normativa e supervisão técnica quanto 
aos órgãos jurídicos das entidades a que alude o Capítulo IX 
do Título II desta Lei Complementar; 
XIV - baixar o Regimento Interno da Advocacia-Geral da União; 
XV - proferir decisão nas sindicâncias e nos processos 
administrativos disciplinares promovidos pela Corregedoria-
Geral e aplicar penalidades, salvo a de demissão; 
XVI - homologar os concursos públicos de ingresso nas 
Carreiras da Advocacia-Geral da União; 
XVII - promover a lotação e a distribuição dos Membros e 
servidores, no âmbito da Advocacia-Geral da União; 
XVIII - editar e praticar os atos normativos ou não, inerentes a 
suas atribuições; 
XIX - propor, ao Presidente da República, as alterações a esta 
Lei Complementar; 
§ 1º - O Advogado-Geral da União pode representá-la junto a 
qualquer juízo ou Tribunal. 
§ 2º - O Advogado-Geral da União pode avocar quaisquer 
matérias jurídicas de interesse desta, inclusive no que 
concerne a sua representação extrajudicial. 
§ 3º - É permitida a delegação das atribuições previstas no 
inciso VI ao Procurador-Geral da União, bem como a daquelas 
objeto do inciso XVII deste artigo, relativamente a servidores. 

 

Essas atribuições podem ser classificadas em 5 tipos: (i) a de curador das 

normas impugnadas em ação direta de inconstitucionalidade (art. 4º, inciso V);  (ii)  

as referentes ao assessoramento jurídico dado ao Presidente da República, que são 

de cunho privativo (art. 4º, incisos II, V, VII, VIII, IX e XIX); (iii)  as relacionadas à 

fixação de diretrizes jurídicas gerais à Administração federal (art. 4º, incisos X, XI, 

XII, XIII, e parte do § 2º); (iv)  as relativas à representação judicial e extrajudicial da 

União (art. 4º, incisos III, VI, e § 1º e parte do § 2º) e; (v) as que dizem respeito à 

gestão administrativa da Advocacia-Geral da União (art. 4º, incisos I, XIV, XV, XVI, 

XVII, XVIII, e § 3º).101  

 

                                                           
101 Esta classificação, embora diferente, baseou-se naquela feita por GUEDES, Jefferson Carús; 
HAUSCHILD, Mauro Luciano (coord.), op. cit., pp. 99-101. 



45 

 

 

 

3.3.1. O AGU como curador das normas infraconstitucionais  

O primeiro tipo de classificação, na verdade, diz respeito a uma única 

atribuição, bastante peculiar, prevista no inciso IV do artigo 4º acima transcrito e 

também no artigo 103, § 3º, da Constituição Federal, verbis: 

 
Art. 103 (...) 
§ 3º - Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a 
inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 
normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, 
que defenderá o ato ou texto impugnado.  

 

Trata-se de competência sui generis, já que, mesmo estando em juízo, o 

AGU não atua para representar a União, mas sim para defender a norma 

impugnada, que pode inclusive ser estadual. A esse respeito, observe-se o 

entendimento do próprio Supremo Tribunal Federal: 

 
"A função processual do advogado-geral da União, nos 
processos de controle de constitucionalidade por via de ação, é 
eminentemente defensiva. Ocupa, dentro da estrutura formal 
desse processo objetivo, a posição de órgão agente, posto que 
lhe não compete opinar e nem exercer a função fiscalizadora já 
atribuída ao PGR. Atuando como verdadeiro curador (defensor 
legis) das normas infraconstitucionais, inclusive daquelas de 
origem estadual, e velando pela preservação de sua presunção 
de constitucionalidade e de sua integridade e validez jurídicas 
no âmbito do sistema de direito, positivo, não cabe ao 
advogado-geral da União, em sede de controle normativo 
abstrato, ostentar posição processual contrária ao ato estatal 
impugnado, sob pena de frontal descumprimento do munus 
indisponível que lhe foi imposto pela própria CR."102 

 

Como se vê, o papel aqui desempenhado pelo AGU é de velar pela 

preservação da presunção de constitucionalidade das normas federais e estaduais. 

Não existe destinatário (ou mandante) dessa atividade, que não a própria unidade 

do ordenamento jurídico. Trata-se, assim, de função que requer autonomia em 

relação aos Poderes da União. 

Em relação ao Poder Executivo, tal autonomia é necessária porque o 

Presidente pode muito bem não ter agrado por uma norma impugnada e, assim, ver 

                                                           
102 ADI 1.254-AgR, rel. min. Celso de Mello, julgamento em 14-8-1996, Plenário, DJ de 19-9-1997. 
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com bons olhos a declaração de sua inconstitucionalidade. Absolutamente possível, 

afinal, que a norma (federal) atacada conte com vetos presidenciais derrubados pelo 

Congresso ou tenha sido promulgada na vigência de mandato presidencial 

anterior103 – além das normas estaduais que contrariariam os interesses da 

Administração federal.  

Nesse sentido, e sem fugir da formalidade atribuída ao AGU de defender 

a constitucionalidade da norma atacada, o Presidente poderia constranger 

(atualmente, até sob pena de exoneração) o AGU a desempenhar pobremente tal 

função, sem a apresentação dos argumentos mais importantes e convincentes aos 

Ministros do STF.104 

Sendo assim, fica clara a incongruência dos atuais processos de 

nomeação e exoneração do AGU em relação à curadoria da norma impugnada em 

ADIn, já que tal função reclama autonomia em relação ao Executivo. Vejamos, se 

em relação aos outros Poderes e ao Ministério Público, o AGU necessita de 

autonomia para exercer seu papel de defensor legis.  

O Legislativo, em regra, tem interesse na defesa de leis federais stricto 

sensu, já que ele as editou e, infere-se, deseja que se mantenham vigentes, pois 

senão as teria revogado. Semelhantemente, presume-se que o Congresso Nacional 

tem interesse na curadoria de boa parte dos atos normativos editados pelo 

Executivo, já que pode sustá-los quando tiverem exorbitado o poder regulamentar ou 

os limites de delegação legislativa (CF, art. 49, V) – não havendo razão para ainda 

não tê-lo feito se favorável à sua inconstitucionalidade.  

Existem, porém, os casos em que o Legislativo poderia muito bem ser 

favorável à declaração de inconstitucionalidade de ato impugnado: leis (federais) 

que tiveram vetos presidenciais não derrubados (pela maioria absoluta dos 

Deputados e Senadores, nos termos do art. 66, § 4º, da CF); normas estaduais que 

                                                           
103 O Partido dos Trabalhadores (PT) vivenciou tal experiência no limite: foi autor de diversas ADIn 
antes de sua chegada ao poder em 2003, as quais porém só vieram a ser julgadas (com a defesa da 
norma impugnada pelo AGU) nos Governos Lula e Dilma. 
104 Em similar sentido, o Min. Cezar Peluso, no julgamento da ADIn-QO 3.916 (rel. min. Eros Grau, 
julgamento em 3-2-2010, Plenário, DJE de 14-5-2010) e de acordo com a posição majoritária adotada 
pela Corte, pontuou: “Ele [AGU] irá - se quiser - exercer um papel puramente formal, artificial, 
alinhando dois ou três argumentos sem nenhuma consistência, ou, então, não vai dizer nada, porque 
o tribunal não pode obrigá-lo.” 
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violam frontalmente garantia da União (sua competência legislativa privativa, p. ex.); 

e os atos do Executivo federal não passíveis de sustação. Portanto, em tese, 

poderia ser da vontade do Legislativo que o AGU não executasse adequadamente a 

atividade de curadoria de norma em ADIn. Assim, à vista desse possível conflito de 

interesses, também em relação a tal Poder deve o Advogado-Geral da União ter 

autonomia. 

Assim, deve caber apenas ao Judiciário (STF, no caso) limitar a alta 

autonomia  funcional que o AGU necessita para o apropriado exercício da aludida 

função. De qualquer modo, impende destacar que a Corte Suprema tem pouco 

poder de controle sobre a curadoria da norma em ADIn, cabendo-lhe apenas obrigar 

o AGU a defender o ato impugnado, em caso de inércia, ou a apresentar nova 

defesa, em caso de absoluta inépcia.105 Não há como o STF avaliar que tal função 

não foi muito bem desempenhada e, assim, obrigar que ela seja novamente 

realizada (até que o agrade).  

Justamente por a curadoria de norma em ADIn não ter mandante (ou 

destinatário), que não o próprio ordenamento jurídico, o AGU, além de exercê-la 

com total autonomia em relação aos Poderes da União, não necessita de qualquer 

legitimidade ou confiança dos mesmos – cabendo a intervenção do Judiciário 

apenas em caso de inércia ou absoluta inépcia.  

 

3.3.2. O AGU como assessor jurídico do Presidente da República 

O segundo tipo de atribuições do AGU disposto na classificação feita 

acima diz respeito ao assessoramento jurídico ao Presidente da República106. Não é 

nenhuma novidade que, no presidencialismo brasileiro, o Chefe do Poder Executivo 

é também o Chefe de Estado e assume posição de absoluto destaque no arranjo 

político-institucional. Absolutamente justificável, assim, que ele seja juridicamente 

assistido pelo chefe da advocacia pública federal. 

                                                           
105 Até porque inexiste sanção legalmente prevista, conforme observado pelo Min. Cezar Peluso no 
julgamento da já citada ADIn-QO 3.916. 
106 Ainda que a segunda parte do inciso VII do art. 4º da Lei Complementar nº 73/1993 faça menção à 
elaboração de pareceres, que na realidade é atividade de consultoria jurídica. De qualquer modo, o 
próximo tópico tratará justamente da atividade de consultoria feita pelo AGU. 
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Diferentemente da consultoria jurídica, que reclama a edição de 

posicionamentos formais, o assessoramento baseia-se na colaboração, sugestão, 

aconselhamento à autoridade. O advogado público deve orientar a tomada de 

decisão (mas não fazê-la, obviamente), apresentando as alternativas jurídicas 

viáveis, os respectivos riscos e consequências, etc. São atividades realizadas, 

muitas vezes, em despachos, reuniões e conversas entre autoridade e advogado, a 

reclamar, por parte deste, discrição e rapidez nas respostas. 

Nesse sentido, a relação do Presidente com o AGU deve ser dotada de 

alta confiança , pois, do contrário, este será boicotado pela Chefia do Executivo, que 

pedirá assessoramento jurídico informal a outrem. Para que tal confiança seja 

adequadamente correspondida, deve o AGU ter relativa autonomia  funcional, pois 

– ainda que seja mandatário do Presidente e esteja vinculado às escolhas políticas 

deste – deve dar suas opiniões técnico-jurídicas sem o risco de sofrer retaliações. É 

dizer, não deve ter somente de concordar com o Chefe do Executivo ou só falar o 

que este quer ouvir. Ao contrário: deve poder adverti-lo e desaconselhá-lo quando 

necessário, sem sofrer qualquer tipo de represália.   

 

3.3.3. O AGU como consultor jurídico supremo da Administração 

O terceiro tipo de atribuição (cf. classificação acima) do AGU refere-se à 

fixação de diretrizes jurídicas gerais à Administração direta e indireta da União (e, 

particularmente, seus órgãos jurídicos). São diretrizes formais, estabelecidas em 

súmulas, pareceres ou normas, com o objetivo de uniformizar o entendimento legal a 

respeito de determinada matéria.  

Pela leitura dos incisos X a XIII da Lei Complementar nº 73/1993107, 

depreende-se que essa competência uniformizadora tem como destinatária a 

Administração. O AGU age como seu “consultor jurídico supremo”, pacificando 

divergências e orientando a manifestação dos advogados públicos espalhados nas 

                                                           
107 X - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e demais atos normativos, a ser 
uniformemente seguida pelos órgãos e entidades da Administração Federal; 
XI - unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta aplicação das leis, prevenir e dirimir as 
controvérsias entre os órgãos jurídicos da Administração Federal; 
XII - editar enunciados de súmula administrativa, resultantes de jurisprudência iterativa dos Tribunais; 
XIII - exercer orientação normativa e supervisão técnica quanto aos órgãos jurídicos das entidades a 
que alude o Capítulo IX do Título II desta Lei Complementar; 
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consultorias jurídicas de órgãos e entidades do Executivo. São orientações feitas – 

mediante provocação108 ou de ofício – para a advocacia consultiva, que, como já 

dito, tem como função o controle jurídico preventivo dos atos da administração,109 o 

qual deve se pretender coerente (previsível) e estável. Ao editar esse tipo de 

orientação jurídica, como ocorre com o exercício de qualquer atividade de controle, o 

AGU não pode sofrer interferência alguma de seu controlado, razão pela qual tarefa 

deve ser exercida autonomamente.  

Embora a Administração seja o agente controlado, é ela também a 

interessada direta pela atividade uniformizadora do AGU. É que, para 

empreenderem suas ações, os administradores públicos necessitam de diretrizes 

jurídicas – seja a título de conhecimento (do que pode e o que não pode ser feito, de 

acordo com a lei), de proteção (contra eventuais questionamentos futuros) ou de 

comando legal expresso110. Assim, se a orientação legal for mal desempenhada, o 

prejudicado será o Executivo – e este passará a questionar (ou duvidar) da 

aderência dos posicionamentos do AGU ao ordenamento jurídico. 

 Desse modo, é salutar que os administradores públicos depositem 

confiança no trabalho do AGU, para poderem seguir seus posicionamentos jurídicos 

e, com base nestes, planejar os programas e ações governamentais.  

Portanto, para o adequado desempenho da consultoria jurídica suprema à 

Administração, o AGU deve desta receber confiança e gozar de alta autonomia .  

 

3.3.4. O AGU como representante da União 

As competências do AGU relativas à representação judicial e extrajudicial 

da União (cf. quarto tipo de classificação acima) lhe permitem atuar em qualquer 

causa que a União seja parte. Isso porque, nos termos da Lei Complementar nº 
                                                           
108 Nos termos do art. 39 da Lei Complementar nº 73/1993, a provocação do AGU é competência 
privativa do Presidente da República. Nada impede, contudo, que determinada questão seja 
submetida ao chefe da Advocacia-Geral da União por intermédio de outros órgãos da instituição.  
109 Isso não exclui a possibilidade de o AGU editar regra a respeito da representação da União. Aliás, 
é o que foi feito no âmbito da Portaria nº 534/2015, acima transcrita. Contudo, tal competência está 
prevista no inciso XVIII do art. 4º da LC 73/93 (“editar e praticar os atos normativos ou não, inerentes 
a suas atribuições”), o qual foi classificado no quinto tipo de atribuições (as relativas à gestão 
administrativa da AGU). 
110 Como exemplo, cite-se o parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993, que obriga o órgão 
jurídico aprovar as minutas de editais de licitação, de contratos, acordos, convênios ou ajustes. 



50 

 

 

 

73/1993, além da representação junto ao STF111 e da realização de acordos ou 

transações em nome da União,112 o AGU pode representar este ente federado em 

qualquer juízo ou Tribunal113 e avocar quaisquer matérias jurídicas de seu interesse, 

inclusive no que concerne a sua representação extrajudicial.114 

Diante disso, a defesa dos interesses da União pelo AGU mostra-se 

bastante sensível, até porque não se esgota na representação dos interesses do 

Poder Executivo, chefiado pelo Presidente da República. Representar a União 

significa também agir em nome dos Poderes Legislativo e Judiciário, e até mesmo 

defender atos praticados pelo Ministério Público da União, Defensoria Pública da 

União, Tribunal de Contas da União e pela própria AGU, já que todos eles integram 

a referida pessoa jurídica de direito público interno (União). Ademais, nos termos do 

artigo 22 da Lei nº 9.028/1995115, também é atribuição da Advocacia-Geral da União 

(e, por extensão, do AGU) a representação judicial dos agentes públicos dos 

Poderes e instituições que compõem a União.  Não é difícil imaginar a variedade de 

interesses a serem defendidos, muitas vezes contraditórios entre si e que podem 

entrar em mútuo litígio. 

Vale destacar, a propósito, que, embora pertencentes à mesma pessoa 

jurídica, os Poderes – por serem distintas unidades (ou órgãos), com direitos e 

deveres próprios – podem se fazer representados autonomamente. É que eles 

detêm o que a doutrina chama de personalidade judiciária (diferente da 

personalidade jurídica).116  

                                                           
111 Art. 4º, III. 
112 Art. 4º, VI. 
113 Art. 4º, § 1º. 
114 Art. 4º, § 2º. 
115 Art. 22.  A Advocacia-Geral da União e os seus órgãos vinculados, nas respectivas áreas de 
atuação, ficam autorizados a representar judicialmente os titulares e os membros dos Poderes da 
República, das Instituições Federais referidas no Título IV, Capítulo IV, da Constituição, bem como os 
titulares dos Ministérios e demais órgãos da Presidência da República, de autarquias e fundações 
públicas federais, e de cargos de natureza especial, de direção e assessoramento superiores e 
daqueles efetivos, inclusive promovendo ação penal privada ou representando perante o Ministério 
Público, quando vítimas de crime, quanto a atos praticados no exercício de suas atribuições 
constitucionais, legais ou regulamentares, no interesse público, especialmente da União, suas 
respectivas autarquias e fundações, ou das Instituições mencionadas, podendo, ainda, quanto aos 
mesmos atos, impetrar habeas corpus e mandado de segurança em defesa dos agentes públicos de 
que trata este artigo. 
116 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Personalidade Judiciária de Órgãos Públicos. Revista 
Eletrônica de Direito do Estado (REDE), Salvador, Instituto Brasileiro de Direito Público, nº 11, 
julho/agosto/setembro, 2007. Disponível em http://www.direitodoestado.com/revista/rede-11-julho-
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Aliás, o tema não é novidade para a própria AGU, que inclusive já 

regulamentou a representação judicial de “ente despersonalizado” da União, por 

meio da Ordem de Serviço nº 10/2009117 de sua Procuradoria-Geral da União. 

Diante disso, é necessário refletir sobre quais garantias necessita o AGU para que 

não haja representação privilegiada de um dos Poderes da União, em prejuízo da de 

outro. 

O que importa ficar claro é que, tendo sob sua responsabilidade órgãos 

que podem ter interesses conflitantes, a AGU não pode atuar em favorecimento de 

um deles. Deve adotar posição equânime. E tendo em vista que o Advogado-Geral 

da União é o chefe da instituição – e, como tal, pode pressionar seus subordinados 

ou mesmo emanar orientações a serem por eles seguidas –, faz-se necessário que 

ele não esteja, de nenhum modo, subordinado a um Poder ou órgão específico – 

evitando favorecimentos em favor deste. A propósito, conforme mencionado na 

introdução deste trabalho, os AGU Luís Inácio Adams e José Eduardo Cardozo 

foram justamente acusados de privilegiar a defesa do Executivo em prejuízo da 

representação dos demais Poderes. 

A autonomia funcional do AGU é medida que se justifica, portanto, para 

garantir que sua atuação seja equânime em relação a todos os Poderes e órgãos 

que integram a União. Ademais, conforme mencionado anteriormente, tal autonomia 

também se justifica para que o AGU não seja constrangido a fazer representações 

de modo ilegal ou protelatório. 

Ainda que se busque uma atuação equânime do Advogado-Geral da 

União, não se pode deixar de reconhecer que a função estatal que mais tende a ser 

                                                                                                                                                                                     

2007-jose%20carvalho%20filho.pdf – acessado em 02.08.2016. Vitor Nunes Leal já tratava da 
questão com precisão: “Parece-nos, data venia, que é impossível negar certos direitos das câmaras 
municipais, reconhecidos em texto expresso das constituições estaduais e das chamadas leis 
orgânicas dos municípios. Não resta dúvida de que a câmara de vereadores é apenas um órgão do 
município, incumbindo da função deliberativa na esfera local. Sendo, entretanto, um órgão 
independente do prefeito no nosso regime de divisão de poderes (que projeta suas consequências na 
própria esfera municipal), sua competência privativa envolve, necessariamente, direitos, que não 
pertencem individualmente aos vereadores, mas a toda a corporação de que fazem parte. Se o 
prefeito, por exemplo, viola esses direitos, não se pode conceber que não haja no ordenamento 
jurídico positivo do país um processo pelo qual a câmara dos vereadores possa reivindicar suas 
prerrogativas” (Problemas de Direito Público. Imprenta: Rio de Janeiro, Forense, 1960, p. 439). É 
nessa linha que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 525, com o seguinte teor: “A Câmara 
de vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo 
demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais”. 
117 Disponível em www.agu .gov.br/page/download/index/id/692927 – acessado em 31.07.2016. 
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objeto de representação judicial e extrajudicial é a administrativa, por se caracterizar 

pelo provimento “imediato e concreto das exigências individuais ou coletivas para 

satisfação dos interesses públicos preestabelecidos em lei”.118 Embora todos os 

Poderes possam exercer função administrativa119, é inquestionável que quem o faz 

precipuamente é o Executivo. Isso significa que a advocacia pública federal (o AGU 

incluso), ao defender a União, estará tutelando atos de provável origem da 

Administração. Não é, pois, à toa que a representação do Legislativo e do Judiciário 

pela AGU ainda esteja pouco consolidada (pois muito mais incomum).120  

Portanto, e à luz do que dissemos anteriormente a respeito de os Poderes 

eleitos terem a última palavra em matéria de vontade da União, parece razoável 

dizer que o Executivo deve ter protagonismo no exercício dessa atribuição e na 

consequente legitimação da representação da União pelo AGU.  

Saliente-se que o fato de estarmos buscando um arranjo que garanta o 

adequado exercício da representação da União pelo AGU não significa que ele, 

pessoalmente, deva fazer todas as representações que surgirem.121 A autonomia 

                                                           
118 DI PIETRO, Maria Sylvia. Direito Administrativo – 22ª ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 193. 
119 Nesse sentido, ensina Almiro do Couto e Silva: “Efetivamente, as funções do Estado podem ser 
definidas, pelo menos, de duas maneiras ou por dois critérios, que são o critério formal e o critério 
material. Pelo primeiro, são expressão do exercício da função administrativa todos os atos praticados 
pelos órgãos do Poder Executivo, independentemente do seu conteúdo. Do mesmo modo, serão atos 
legislativos ou judiciários, respectivamente, os emanados do Poder Legislativo ou Judiciário, sem que 
se atente para a sua efetiva natureza ou substância. (...) Pelo critério material, porém, o que importa 
para a identificação das funções do Estado é o conteúdo, e não a forma, dos atos praticados pelos 
órgãos ou agentes públicos. Sob este ângulo, órgãos de um poder exercitam, excepcionalmente, 
funções de outro E, na verdade, o Poder Judiciário legisla, quando edita normas gerais e impessoais, 
como as contidas nos seus regimentos, e administrativa, quando provê os cargos dos seus serviços 
ou exerce poder disciplinar sobre os seus membros ou servidores; o Poder Legislativo julga, nos 
casos de crime de responsabilidade do Chefe do Executivo e de outras altas autoridades (CF, art. 52, 
I e II) e administra, na gestão dos seus serviços e no trato com os seus servidores; o Poder Executivo 
legisla, ao exarar atos normativos, tais como decretos, resoluções, circulares, etc., e julga quando, 
em processo administrativo, demite um servidor. Por esses exemplos já se percebe que, sob o 
aspecto material, a divisão das funções do Estado não é absoluta. Tais funções são atribuídas 
preponderantemente, mas não exclusivamente, a um conjunto de órgãos públicos, que denominamos 
Poder.” (Notas sobre o Conceito de Ato Administrativo. In: SOUTO, Marcos Jururema; OSÓRIO, 
Fábio Medina – coord. Direito Administrativo – Estudos em homenagem a Diogo Figueiredo Moreira 
Neto. Rio de Janeiro, Lumen Júris, 2006, p. 284). 
120 Basta ter em mente que a representação da Câmara dos Deputados pela Advocacia-Geral da 
União foi regularizada em 2015, por meio da celebração de “Termo de Cooperação Técnica”, 
disponível em www.agu.gov.br/page/download/index/id/29454427 – acessado em 01.08.2016. Em 
semelhante sentido, tem-se notícia de que no mesmo ano foi regularizada a “representação judicial 
da União a causas afetas a interesses do CNJ [Conselho Nacional de Justiça]”, nos termos do Termo 
de Cooperação Técnica disponível em 
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/destaques/arquivo/2015/05/a7ae0e5c638074effff3bef9bae15ff0.pd
f – acessado em 01.08.2016.  
121 Até porque, em casos extremos (mesmas partes de um processo), isso não poderia ser aceito. 
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que lhe deve ser dada serve para que seu papel institucional seja adequadamente 

desempenhado, o qual pode ser feito por outros advogados públicos designados. 

Nestes casos, a independência do AGU seria capaz de garantir que ele não fosse 

constrangido a realizar designações direcionadas ou a pressionar o advogado 

público indicado a fazer uma representação pobre. O profissional designado ficaria 

livre para desempenhar sua função, atendendo apenas à sua consciência e com 

observância da legislação (e dos entendimentos jurídicos precedentes). 

Em similar sentido, é de se esperar que, tendo autonomia e estando 

legitimado por ambos os Poderes eleitos, o AGU se abstenha de atuar 

pessoalmente na representação de qualquer um deles caso entrem em conflito 

mútuo. Afinal, caso o AGU participe da lide, é provável que haja insinuações de 

favorecimento de um Poder – já que de um lado estará o chefe da instituição e de 

outro um advogado público comum (que, em tese, é menos experiente e pode se 

sentir constrangido em enfrentar seu superior). 

Finalmente, vale observar que, embora esteja pouco consolidada a 

defesa do Legislativo e Judiciário pela AGU, a representação de interesses 

antagônicos, inclusive no mesmo processo, não é novidade para a instituição. Isso já 

ocorre quando há litígio entre autarquias e fundações ou entre essas e a União, e 

em ADIn propostas pelo Presidente da República122. 

Portanto, seja direta ou indiretamente (por meio de um advogado público 

designado), o AGU pode representar a União nos mais distintos casos. Deve, como 

visto, ter relativa autonomia , para que não seja forçado a fazer defesas ilegais (ou 

meramente protelatória) ou em prejuízo de outros Poderes da União. Deve, 

ademais, ser legitimado  pelos Poderes eleitos, especialmente o Executivo, de quem 

provém a maioria dos atos defendidos. Embora a legitimidade sirva para respaldar a 

representação da União pelo AGU, a pretensão dos Poderes eleitos só será 

adequadamente contemplada se estes trabalharem conjunta e colaborativamente 

com o AGU – depositando, portanto, confiança  no trabalho por este desenvolvido.  

 

                                                           
122 Embora, como se verá, o STF autorizou que nesses casos (ADIn de autoria do Presidente) a AGU 
se manifeste apenas em um sentido. 
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3.3.5. O AGU como gestor da instituição 

O quinto e último tipo de atribuições (cf. classificação acima) do AGU diz 

respeito à gestão administrativa da Advocacia-Geral da União – que, mesmo não 

sendo atividade finalística da instituição, tem sua importância. Afinal, refere-se à 

direção de uma imensa e complexa organização, com milhares de membros e 

unidades, com um alto orçamento e responsável por milhões de causas.123  

Justamente por ser acessória, essa função de gestão destina-se a 

racionalizar e melhorar as atividades finalísticas da AGU. Para fazê-lo, o Advogado-

Geral da União, além de dispor de estrutura adequada e conhecer a fundo as ações 

da instituição, deve distribuir seu capital humano e financeiro de acordo com o que 

cada uma das atividades demanda. Não pode, por exemplo, distribuir todos seus 

comandados para realizar o assessoramento jurídico do Presidente, deixando a 

advocacia contenciosa à mingua.  

Para que tais desequilíbrios não aconteçam, uma vez mais se impõe uma 

atuação relativamente autônoma, desprovida de ingerências externas. Porém, para 

que não ocorra irresponsavelmente, deve ela ser desempenhada por alguém da 

confiança dos destinatários das atividades principais do AGU, já que a estas que se 

destinam a gestão administrativa. 

  

3.3.6. Conjugando todas as atribuições e respectivas garantias 

Diante de todas as competências atribuídas ao AGU, fica claro que as 

variáveis necessárias ao desempenho de cada uma delas são muito diversas. 

Enquanto, por exemplo, a representação da União reclama relativa autonomia 

funcional e legitimação e confiança dos Poderes eleitos, a defesa de norma 

impugnada em ADIn requer apenas alta autonomia. É, portanto, difícil cogitar um 

arranjo institucional com variáveis que atendam a todas as atribuições do Advogado-

Geral da União.  

                                                           
123 Vejam-se os números da instituição, conformes suas publicações oficiais: cerca de 1.000 
unidades, em todas as 27 unidades da federação; aproximadamente 12 mil advogados e servidores; 
R$ 3,13 bilhões de orçamento; e acompanhamento de 13,5 milhões de processos. (Panorama 2014 e 
Panorama 2015, disponíveis, respectivamente em 
 http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/26412770 e 
 http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/32831671, acessados em 15.08.2016).  
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Uma possível solução para isso é enfraquecer uma das atividades 

institucionais do AGU em benefício de outra. Foi, aliás, o que o próprio Supremo 

Tribunal Federal fez após se deparar com situações em que conflitavam as funções 

do AGU de representação da União e de defensor legis124. A Corte esvaziou esta 

última, passando a entender que, em ADIn, ao AGU bastaria ser dada a 

oportunidade de manifestação, independente do conteúdo ou mesmo de sua 

realização.125 

Soluções como essa, porém, não fazem sentido para os fins deste 

trabalho. Se aqui se quer examinar os processos nomeação e exoneração do AGU, 

devemos, em vez de enfraquecer uma de suas atribuições, apresentar o modelo de 

investidura e desligamento do cargo mais adequado para cada uma delas. Outros 

trabalhos poderão, eventualmente, discutir se uma das funções do AGU deve ser 

enfraquecida (ou atribuída a outrem) com intuito de construir arranjo que permita 

perfeita aderência entre suas competências e sua forma de nomeação e 

exoneração. 

Estão resumidas abaixo as considerações aqui já feitas a respeito das 

cinco atribuições do AGU e as correspondentes garantias (variáveis) necessárias ao 

seu apropriado exercício. 

 

                                                           
124 São as hipóteses em que: o Presidente da República (representado pelo AGU) é o autor da ADIn; 
a curadoria legal reclama a defesa de tese jurídica sobre a qual o AGU tem se posicionado 
contrariamente (ao representar a União); ou a norma estadual impugnada viola frontalmente garantia 
da União (sua competência legislativa privativa, p. ex.). 
125 No julgamento da já citada ADI-QO nº 3.916. 

ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

Atribuições Variáveis/ Garantias necessárias 

*defensor legis em ADIn alta autonomia 

*assessoramento jurídico do Presidente relativa autonomia; alta confiança 

*consultor jurídico supremo da Admin. alta autonomia; confiança; 

*representante da União relativa autonomia; confiança; legitimidade  

 gestor administrativo relativa autonomia; confiança 



56 

 

 

 

Atualmente, o modelo de livre nomeação e exoneração presidencial do 

Advogado-Geral da União apenas garante que haja legitimidade e confiança por 

parte do Chefe do Executivo. As demais variáveis (autonomia em relação aos 

Poderes da União e legitimidade e confiança do Poder Legislativo) requerem outro 

tipo de processo de investidura e desligamento do cargo.  

Conforme mencionado no início deste trabalho, existem algumas 

propostas legislativas que alteram tal processo. A mais limitadora delas (PEC nº 

125/2015), que congrega todas as demais, prevê o seguinte: lista tríplice votada 

pelos membros da AGU (respeitada a alternância sucessiva entre as quatro 

carreiras), iniciativa do Presidente e aprovação da maioria absoluta do Senado para 

nomeação e destituição, além de mandato de dois anos. 

Vejamos, então, se a autonomia, legitimidade e confiança requeridas, em 

graus distintos, para o apropriado desempenho das funções institucionais do AGU 

estariam asseguradas por essas formas alternativas de sua nomeação e 

exoneração. 

 

4. FORMAS ALTERNATIVAS DE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO DO AGU 

São, basicamente, duas as condicionantes à nomeação do AGU postas à 

agenda pública: (i) escolha (livre ou por lista tríplice) dentre integrantes da carreira; e 

(ii) aprovação do Senado. Para sua exoneração, há uma condicionante em 

discussão: outorga de mandato fixo. Analisemos cada uma delas.  

 

4.1. Escolha dentre integrantes da carreira e lista  tríplice 

A pretensão de que o AGU seja escolhido dentre os quadros da 

Advocacia-Geral da União é reivindicação antiga dos membros da instituição. Aliás, 

a postulação deles têm ido além, pleiteando-se que a nomeação obedeça à lista 

tríplice votada pela comunidade dos advogados públicos federais. Tanto é que, 

mesmo sem tal previsão, os membros da AGU, diante de vacância do cargo, têm 
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organizado internamente votação e submetido à Chefia do Executivo a 

correspondente lista tríplice.126  

Inicialmente, cabe destacar alguns esperados convenientes e 

inconvenientes oriundos da escolha de um AGU pertencente aos quadros da 

advocacia pública federal. À vista do que dissemos sobre a importância da 

valorização da segurança jurídica nas atividades realizadas pela AGU, impende 

reconhecer que um profissional de carreira tende a ser mais comprometido com a 

credibilidade da instituição e, consequentemente, com a estabilidade dos atos por 

ela editados. Assim, é de se esperar que um AGU escolhido dentre integrantes da 

Advocacia-Geral da União não seja um grande reformista (em relação aos 

posicionamentos adotados por seus precedentes) e, assim, facilite o trabalho dos 

administradores públicos no planejamento de suas ações.127 

Semelhantemente, um AGU forjado nos quadros da advocacia pública 

federal se beneficiaria do conhecimento institucional adquirido ao longo do tempo e 

tenderia a solucionar mais facilmente problemas de gestão administrativa 

vivenciados anteriormente. De igual modo, iniciativas e projetos em desenvolvimento 

tenderiam a não ser descontinuados.  

Por outro lado, um AGU de fora da instituição poderia trazer os benefícios 

do olhar externo, da inovação oriunda da iniciativa privada e de eventual 

conhecimento singularíssimo. Um advogado de um grande escritório, por exemplo, 

poderia trazer importantes contribuições em matéria de gestão administrativa. Um 

renomado acadêmico, por sua vez, poderia dar, aos seus comandados, lições 

valiosas e singularíssimas – que teriam mais dificuldade em ser transmitidas por 

alguém de dentro da AGU.  

                                                           
126 Conforme relatado em nota das entidades de classe da AGU, disponível em 
 http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/advogados-da-uniao-e-procuradores-federais-
repudiam-como-cardozo-chegou-a-agu/ – acessado em 19.08.2016. 
127 Trata-se efetivamente de uma propensão, que, como tal, não necessariamente se verifica na 
prática. Ainda que a AGU seja instituição recente e tenha tido apenas um chefe (excluídos os AGUs 
interinos ou substitutos) escolhido dentre os membros de suas carreiras (Luís Inácio Lucena Adams), 
pode-se utilizar a experiência de outras instituições de advocacia pública para afirmar que realmente 
se trata de uma propensão. Nesse sentido, em conversa com Procuradores do Estado de São Paulo, 
foi dito que são recorrentes as mudanças drásticas de entendimento da instituição em virtude de 
alterações em seu comando (o qual obrigatoriamente tem de ser ocupado por alguém da carreira). 
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Dito isso, vejamos agora se a origem do ocupante do cargo de AGU teria 

alguma influência sobre as garantias necessárias ao desempenho de suas funções 

institucionais.  

Bem, se suas atividades requerem algum grau de autonomia, parece 

lógico que a exigência de que ele seja alguém de dentro da instituição limita as 

opções de escolha do Presidente – impedindo, por parte deste, qualquer tipo de 

captura da Advocacia-Geral da União. Nesse sentido, as escolhas mais restritivas, 

como a observância à lista tríplice votada pelos integrantes da instituição, tendem a 

contribuir ainda mais para a preservação da aludida autonomia – embora aquela 

opção prevista na PEC nº 125/2015 (lista tríplice votada só por uma das quatro 

carreiras da instituição, as quais se alternariam sucessivamente na votação) nos 

pareça muito problemática, já que o candidato escolhido careceria de legitimidade 

interna, pois não representaria os anseios de 3 das 4 carreiras da AGU, e de 

legitimidade político-institucional, visto que tal modalidade de escolha não tem 

relação com as funções a serem desempenhadas pela instituição (apenas busca 

resolver tensão corporativa).   

Ora, se a restrição à escolha presidencial garante mais autonomia ao 

AGU, contribuindo para o exercício de suas finalidades institucionais, poder-se-ia 

questionar se não se deveria limitar totalmente a escolha do Chefe do Executivo – 

excluindo-o do processo de nomeação. Ainda que tal opção não esteja posta à 

agenda pública e que se trataria de arranjo absolutamente único, cabe destacar que 

ele só poderia ser cogitado para as atividades de curadoria de norma em ADIn, já 

que as demais reclamam confiança ou legitimidade para serem realizadas. 

Legitimidade esta que deve ser outorgada pelos representantes do povo e que se for 

dada pelo Presidente tem ainda mais força, já que, como visto, os atos defendidos 

pelo AGU tendem a ser oriundos do Executivo. 

Questão de difícil solução é saber até que ponto estaria presente a 

legitimidade e confiança necessárias ao desempenho das funções do AGU (exceto a 

de defensor legis), à medida que se introduz condicionantes à livre escolha 

presidencial. De qualquer modo, parece-nos que se realizada dentre integrantes da 

carreira – à vista de tantas opções –, estaria mantida a fonte de legitimidade do 

Presidente e garantida a escolha de alguém de sua confiança. Por outro lado, 
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parece que estas variáveis não estariam presentes quando a escolha do AGU fosse 

feita dentre lista tríplice de integrantes da carreira, já que a liberdade presidencial 

ficaria bastante restringida (a apenas três opções). 

Portanto, podemos concluir que a limitação de o AGU ser escolhido 

dentre integrantes da carreira representaria garantia adequada para o desempenho 

de suas funções institucionais. A escolha dentre lista tríplice votada pelos membros 

da AGU representaria garantia ainda maior para o exercício da defesa de norma 

impugnada em ADIn, que requer alta autonomia e dispensa legitimidade e confiança 

presidenciais. 

 

4.2. Nomeação condicionada à aprovação do Senado Fe deral 

O ordenamento jurídico pátrio prevê, no âmbito da União, alguns cargos 

cuja nomeação presidencial depende da aprovação do Senado Federal. Por 

disposição constitucional,128 são eles: Ministros dos Tribunais Superiores129; um 

terço dos Ministros do Tribunal de Contas da União130; Procurador-Geral da 

República; Presidente e diretores do Banco Central; membros do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP);131 chefes de 

missão diplomática de caráter permanente (Embaixadores)132; e Governadores de 

Territórios (inexistentes atualmente).  

Por disposição infraconstitucional,133 há ainda outros cargos: Defensor 

Público-Geral Federal;134 dirigentes das Agências Reguladoras;135 diretores do 

                                                           
128 Art. 52, III e IV; art. 84, XIV; art. 103-B, § 2º; art. 130-A, caput. 
129 Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho e Superior 
Tribunal Militar. Não aplicável aos juízes do Tribunal Superior Eleitoral (CF, art. 119). 
130 Os outros dois terços são escolhidos exclusivamente pelo Congresso Nacional (CF, art. 73, § 2º, 
II). 
131 Excepcionados os respectivos Presidentes, já previamente designados pela Constituição: no CNJ 
é o Presidente do STF (art. 103-B, § 1º) e no CNMP é o Procurador-Geral da República (art. 130-A, I). 
132 Também tratado na Lei nº 11.440/2006 (art. 39). 
133 Fundado, porém, na Lei Maior, que, em seu art. 52, III, f, atribuí ao Senado a aprovação de 
“titulares de outros cargos que a lei determinar”.  
134 Art. 6º da Lei Complementar nº 80/1994. 
135 Art. 5º da Lei nº 9.986/2000 (que trata dos recursos humanos das Agências Reguladoras) e 
legislações específicas (ANEEL – art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 9.427/1996; ANATEL – art. 23 da 
Lei nº 9.472/1997; ANP – art. 11, § 2º, da Lei nº 9.478/1997; ANVISA – art. 10, parágrafo único, da 
Lei nº 9.782/1999; ANS – art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.961/2000; ANTT e ANTAQ – art. 53, § 
1º, da Lei nº 10.233/2001; ANAC – art. 12 da Lei nº 11.182/2005). Vale dizer que a Lei de criação da 
Ancine (Lei nº 12.485/2011) foi absolutamente silente a respeito da nomeação de dirigentes, pelo que 
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Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT;136 Presidente, 

Conselheiros, Superintendente-Geral e Procurador-Chefe do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica – CADE;137 Diretor-Geral da Agência Brasileira 

de Inteligência – ABIN;138 Presidente do Banco do Brasil;139 7 dos 10 membros do 

Conselho Monetário Nacional;140 Presidente e diretores da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM).141 

A adoção desse mecanismo de “nomeação compartilhada” tem nítida 

inspiração estadunidense, já que a Constituição de tal país (de 1787) a previu para 

Embaixadores e outros Ministros públicos, Cônsules, Juízes da Suprema Corte e 

todos os outros funcionários dos Estados Unidos cuja nomeação não tenha sido 

constitucionalmente prevista de outra forma e cujas funções serão estabelecidas por 

lei.142 Como se percebe, e à vista de cargos tão diversos, a participação do Senado 

em sua nomeação só se justifica por se tratarem de posições muito importantes no 

arranjo político-institucional. Entendeu o legislador que dada a relevância desses 

cargos, seria mais sensato que, para sua nomeação, a escolha presidencial fosse 

apreciada por outros representantes do povo.  É como justificam os famosos Artigos 

Federalistas (para a experiência estadunidense, mas absolutamente aplicável à 

nossa), senão vejamos: 

 
“(...) de que vem realmente a servir a concorrência do senado? 
Respondo que deve influir com muita força, ainda que em 
segredo: que repelirá a tendência do presidente a ser parcial; e 
que em consequência dela, nenhum candidato indigno será 
promovido por considerações pessoais, ou de parentesco, ou 
por vistas de ambição e de popularidade. Por cima de tudo 
isso, ficará mais segura a estabilidade da administração. Não é 
difícil ver que um homem, cuja escolha deve ser submetida ao 
exame de um corpo independente, e que não é nada menos do 

                                                                                                                                                                                     

se aplica as normas especiais previstas na já citada “Lei de RH das Agências Reguladoras” (Lei nº 
9.986/2000), que exige sua aprovação pelo Senado Federal. Semelhantemente, a Lei de criação da 
ANA (Lei nº 9.984/2000) genericamente estabelece que seus dirigentes serão nomeados pelo 
Presidente; prevalecem, porém, as normas da Lei de RH das Agências Reguladoras, por serem 
especiais e posteriores. Em ambos os casos, a prática confirma essa constatação: o Senado tem 
apreciado a nomeação dos dirigentes da ANA e da Ancine. 
136 Art. 8º, parágrafo único, da Lei nº 10.233/2001. 
137 Arts. 6º, 12 (§ 1º) e 16 da Lei nº 12.529/2011. 
138 Art. 11, parágrafo único, da Lei nº 9.883/1999. 
139  Art. 21, § 1º, da Lei nº 4.595/1964. 
140 Art. 6º, IV, da Lei nº 4.595/1964. 
141 Art. 6º da Lei nº 6.835/1976. 
142 Artigo II, seção 2. 
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que um braço inteiro da legislatura, deve estar mais acautelado 
contra as suas paixões e interesses, do que se direito lhe 
pertencesse a nomeação exclusiva dos empregos; porque a 
possibilidade de rejeição o deve fazer mais atento: e como a 
sua existência política depende da escolha de seus 
concidadãos, caro está que o perigo de a comprometer, 
descobrindo espírito de favoritismo ou de ambição de 
popularidade aos olhos de um corpo de tanta influência sobre a 
opinião pública como o senado, o tornará circunspecto. É 
quase impossível que ele não se envergonhe ou não se aparte 
de confiar funções importantes a homens sem mais 
merecimento que relações de parentesco ou pátria, e talvez 
mesmo sem outro titulo que a sua vil complacência em servir 
as paixões e os prazeres de quem os despacha.”143  
 

Vale a pena também transcrever também trecho da mesma obra na qual 

se explica porque não deve a Câmara dos Deputados ser encarregada de exercer 

essa função (no lugar Senado): 

 
“Não devo terminar esta matéria sem dizer duas palavras de 
um projeto que tem achado defensores, posto que em pequeno 
número: falo da reunião da câmara dos deputados ao 
presidente na função de nomear para os empregos. Pouco direi 
sobre o objeto, porque não é possível que ideia tão 
extravagante adquira grande favor. Um corpo tão flutuante, e 
ao mesmo tempo tão numeroso, que dentro de coisa de meio 
século deve constar de trezentas ou quatrocentas pessoas, 
não pode de maneira alguma ser próprio para semelhante 
operação. Todas as vantagens de estabilidade, tanto do poder 
executivo, como do senado, desaparecerão com semelhante 
reunião: infinitas delongas e embaraços viriam a ter lugar.”144 

 

O argumento dos referidos Founding Fathers é bastante convincente. As 

nomeações realizadas exclusivamente pelo Presidente permitiriam eventuais abusos 

e aberrações nas escolhas. Para os cargos públicos de alta relevância, o estrago 

causado por nomeações absurdas poderia ser bastante danoso ao arranjo 

institucional, pelo que o filtro realizado pelo Senado é de distinta importância.145  

                                                           
143 HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista. Rio de Janeiro: Typ. Imp. e 
Const. de J. Villeneuve e Comp., 1840, Tomo Terceiro, pp. 143-144. Fizemos ajustes meramente 
ortográficos para adequar a (antiquíssima) redação do texto à atualidade. 
144 Ibid., p. 151. Fizemos ajustes meramente ortográficos para adequar a (antiquíssima) redação do 
texto à atualidade. 
145 Seja por subserviência ao Executivo ou por cautela do Presidente nas indicações, o Senado muito 
raramente rejeita os nomes sob sua apreciação. Como exemplo, cite-se que, para o cargo de Ministro 
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A essencialidade do papel desempenhado pelo AGU no arranjo 

institucional brasileiro tem sido demonstrada ao longo de todo este trabalho. 

Definitivamente, sua importância não é menor da dos cargos atualmente nomeados 

com a participação do Senado – pelo que esta também poderia ocorrer na 

nomeação do chefe da advocacia pública federal. Tal participação ganha ainda mais 

sentido quando se nota que as chefias das instituições responsáveis pelas demais 

“funções essenciais à justiça” (Ministério Público da União e Defensoria Pública da 

União) já têm sua nomeação compartilhada entre o Presidente da República e 

Senado.  

Ademais, quando recordamos que a representação da União reclama 

legitimidade e confiança por parte dos Poderes eleitos – incluído o Legislativo –, a 

participação do Senado na escolha do AGU revela-se absolutamente apropriada. 

Além disso, a participação dessa Casa Legislativa garante que as necessárias 

confiança e grande legitimidade outorgadas ao Advogado-Geral da União pelo 

Executivo sejam preservadas. Afinal, o Presidente continuará a ser o responsável 

por escolher o AGU, cabendo ao Senado apenas referendá-lo. Em caso de veto, a 

investidura se dará senão por alguém que novamente tenha sido escolhido pelo 

Presidente. 

De qualquer modo, e à vista das variáveis necessárias ao desempenho 

das atividades do AGU, impende reconhecer que a participação do Senado na 

nomeação de cargo público não garante autonomia a seu ocupante, já que não 

necessariamente estará ele protegido da livre exoneração presidencial.  

 

4.3. Outorga de mandato 

Mandato é o período estabelecido para o exercício de determinado cargo 

público. Sua outorga garante ao nomeado o desempenho das correspondentes 

                                                                                                                                                                                     

do Supremo Tribunal Federal (o que a mais tempo conta com a “nomeação compartilhada”), houve, 
em toda a República (127 anos), apenas 5 indicados rejeitados pelo Senado, todos eles no mesmo 
Governo de Floriano Peixoto. Como nota, registre que nos Estados Unidos, no período compreendido 
entre 1789 e 2016 (227 anos), seu Senado rejeitou 12 (doze) indicações presidenciais para a 
Suprema Corte daquele país (MELLO FILHO, José Celso de. Notas sobre o Supremo Tribunal: 
Império e República. Brasília, Supremo Tribunal Federal, 2014, p. 19. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/publicacaoPublicacaoInstitucionalCuriosidade/anexo/Notas_sobre_o
_Supremo_Tribunal_2014_eletronica.pdf – acessado em 22.08.2016). 
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funções durante o prazo previamente determinado, independente da alternância do 

governo. Sua exoneração (antes do término do mandato) é excepcional, não ad 

nutum, só podendo ocorrer nas poucas situações determinadas em lei. Trata-se de 

estabilidade dada a determinas posições que, no entender do legislador, devem ser 

protegidas de ingerências políticas. Para o AGU, as propostas em pauta – 

replicando o modelo vigente para o Procurador-Geral da República – dotam-no de 

mandato de dois anos (admitida recondução em algumas PECs146), cuja interrupção 

só poderia ocorrer por iniciativa do Presidente e autorização da maioria absoluta do 

Senado.147 

Os mandatos fixos têm sido especialmente outorgados, em diversas 

nações do mundo, para altos cargos públicos não-eletivos, sobretudo em matéria de 

gestão pública. É o que aponta a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), para quem foi a solução encontrada por 

alguns países (membros da Organização, inclusive)148 para lidar com as naturais 

tensões oriundas da relação entre política e Administração Pública, e também para 

sustentar uma forte orientação para o desempenho (por resultado) no serviço 

público.149 Ainda de acordo com a OCDE, o mandato é um meio de equilibrar a 

flexibilidade e a neutralidade política – reclamadas para os altos cargos gerenciais – 

e de permitir a continuidade das ações, devendo, contudo, poder ser encerrado 

antecipadamente em caso excepcionais (para remover do cargo aquele que se 

mostrar inapto ao serviço).150    

No âmbito da União, há cargos não-políticos exercidos em mandato para 

as mais diversas funções. Para ilustrar, apresentem-se 7 tipos de posições onde os 

mandatos podem ser encontrados: (i) membros eleitos para postos em órgãos ou 

                                                           
146 PEC nº 452/2009 da Câmara e PEC nº 180/2015 do Senado. 
147 Em verdade, tanto o AGU como o Procurador-Geral da República poderiam ter seu mandato 
interrompido em caso de crime de responsabilidade (impeachment), cujo processo se inicia por 
denúncia de qualquer cidadão e é decidido por dois terços do Senado (CF, art. 52, p.u.). No caso do 
chefe do Ministério Público da União, contudo, as situações caracterizadoras do referido crime de 
responsabilidade são mais amplas do que para o AGU, que só incorre em tal delito nas hipóteses de 
violação da lei orçamentária, nos termos da Lei nº 1.079/1950. 
148 Tais como Bélgica, Chile, Finlândia, Holanda, Irlanda, Itália, Noruega, Nova Zelândia e Reino 
Unido.  
149 The State of Public Service. OECD Publishing, 2008, p. 69. 
150 OECD Public Governance Reviews Colombia: Implementing Good Governance, OECD Publishing, 
2013, pp. 348, 353-354 e 387.  
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entidades públicas não-estatais ;151 (ii)  membros designados para órgãos 

colegiados  de assessoramento da Administração , com atribuições normativas e 

deliberativas, em matéria de políticas setoriais nacionais;152 (iii) membros de órgãos 

judicantes administrativos ;153 (iv)  dirigentes (ou outros cargos relevantes154) de 

órgãos ou entidades com função regulatória ;155 (v) dirigentes (ou outros cargos 

relevantes156) de empresas 157 ou fundações 158 estatais ; (vi)  dirigentes de 

instituições educacionais ;159 e (vii)  responsáveis por executar funções estranhas 

aos Poderes eleitos .160 

Obviamente, é neste último grupo que as atividades do AGU poderiam 

estar inseridas. Ocorre, porém, que não tem a literatura pátria se ocupado de 

analisar esses mandatos, especialmente – que mais nos interessam – no âmbito das 

funções essenciais à justiça. É para as Agências reguladoras que nossa doutrina 

                                                           
151 Caso dos Conselhos Profissionais (ex: de medicina – Lei nº 3.268/1957; de enfermagem – Lei nº 
5.905/1973; de engenharia e arquitetura – Lei nº 5.194/1966; de administração – Lei nº 4.769/1965; 
de economia – Lei nº 1.411/1951; dos advogados – Lei nº 8.906/1994), entidades futebolísticas e 
desportivas em geral (cf. Leis nº 9.615/1998 e nº 13.155/2015), entidades sindicais e comissões de 
natureza trabalhista (cf. Decreto-lei nº 5.452/1943), conselhos de serviços sociais autônomos (ex: 
SEBRAE – Lei nº 8.029/1990; e Associação das Pioneiras Sociais – Lei nº 8.246/1991) e conselho de 
administração das organizações sociais (Lei nº 9.637/1998). 
152 Caso do Conselho Nacional do Esporte (art. 12-A da Lei nº 9.615/1998), Conselho Nacional da 
Educação (art. 7º Lei nº 4.024/1961) e Conselho Nacional de Previdência Social (art. 3º da Lei nº 
8.213/1991). 
153 Caso do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (art. 25 do Decreto nº 70.235/1972) e 
Conselho de Recursos da Previdência Social (art. 303 do Regulamento da Previdência Social, 
aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999). 
154 Caso das Ouvidorias da ANAC (art. 18 da Lei nº 11.182/20155), ANVISA (Decreto nº 3.029/1999), 
ANS (Decreto nº 3.327/2000), ANTT e ANTAQ (art. 63 da Lei nº 10.233/2001), e caso do 
Superintendente-Geral e do Procurador-Chefe do CADE (arts. 12 e 16 da Lei nº 12.529/2011). 
155 Caso das Agências Reguladoras, CADE, CVM, Conselho Monetário Nacional, Conselho Nacional 
de Previdência Complementar (Lei nº 12.154/2009) e o Operador Nacional do Sistema Elétrica – ONS 
(Lei nº 9.648/1998). Apenas para que não haja confusão vale esclarecer que há na doutrina quem 
considere todos estes como “agências reguladoras”, por serem especializadas na matéria que lhes foi 
atribuída por lei e por exercerem função regulatória (DI PIETRO, Maria Sylvia. Op. cit., p. 466). Nossa 
definição, além desses atributos, leva em conta o nome de Agência da entidade. 
156 Como o Ouvidor da EBC (art. 20 da Lei nº 11.652/2008) e os membros do Conselho Fiscal da 
ELETROBRÁS (art. 13 da Lei nº 3.890-A/1961) e da ELETRONUCLEAR (art. 31 do Decreto nº 
4.899/2003). 
157 Caso da EBC (arts. 15 e 19 da Lei nº 11.652/2008) e da ELETRONUCLEAR (arts. 15 e 16 do 
Decreto nº 4.899/2003). 
158 Caso da Fundação Cultural Palmares (Lei nº 7.668/1988), Fundação Casa de Rui Barbosa (Lei nº 
4.943/1966), Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (Lei nº 5.878/1973), 
Fundações de Previdência Complementar do Servidor Público Federal (Lei nº 12.618/2012). 
159 Caso das universidades federais e instituições de ensino superior em geral (Lei nº 9.192/1995) e 
dos institutos de educação profissional, científica e tecnológica (Lei nº 11.892/2008). 
160 Caso dos membros do CNJ e do CNMP, Procurador-Geral da República (e outros diversos cargos 
de alto escalão no Ministério Público da União – v. Lei Complementar nº 75/1993) e Defensor Público-
Geral Federal. 
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tem se dedicado161 e, portanto, é com elas que se podem tirar alguns ensinamentos 

sobre o funcionamento do mandato (e a preservação ou não de autonomia dos 

cargos).  

Nesse sentido, cite-se recente estudo da Escola de Direito de São Paulo 

da Fundação Getulio Vargas, que analisou o processo de nomeação de dirigentes 

de Agências Reguladoras (6 federais e 12 estaduais) e chegou aos seguintes dados: 

(i) diferentemente do que fora imaginado quando as Agências foram criadas, seus 

dirigentes não tem perfil variado, sendo provenientes na absoluta maioria dos casos 

(81%) do próprio Estado; (ii) a expertise técnica do dirigente é questionável;162 (iii) 

80% dos mandatos são cumpridos até o fim; (iv) os casos de não-cumprimento, 

infere-se, ocorreram por iniciativa do dirigente (renúncia), motivada por razões 

diversas, com destaque (50%) para os casos que aparentemente ocorreram em 

virtude de troca de governo.163 

Parte desses dados indica que houve tentativas de enfraquecer a 

autonomia advinda do mandato, mediante indicações feitas a partir dos quadros do 

Poder Público (“captura estatal”). No âmbito do AGU, porém, uma forma de 

contornar isso seria justamente restringir a escolha presidencial aos integrantes dos 

quadros (ou à lista votada por seus membros) da instituição. 

Outra revelação que os dados apontam é que o mandato se manteve, 

formalmente, preservado (cumprimento até seu o fim é a regra; desligamento 

geralmente se dá por renúncia). Possivelmente, a justificativa para isso é que as 

hipóteses de perda do cargo de dirigente das Agências Reguladora são remotas.164 

Quando a legislação oferece inúmeras (ou genéricas) situações para o término 

                                                           
161 Até porque se trata de entidades com regime jurídico bastante uniforme (autarquias especiais, sem 
subordinação hierárquica ao Ministério correspondente; mandatos fixos e não coincidentes dos 
dirigentes, atribuição normativa, poder de arbitragem, etc.), o que permite análises mais globais e 
comparações entre elas. 
162 Do total de dirigentes, 42% não têm trajetória profissional conexa com a função de dirigente da 
Agência Reguladora e 67% não possuía publicações acadêmicas quando nomeado. 
163 Processo de Nomeação de Dirigentes de Agências Reguladoras: Uma análise descritiva. Grupo de 
Estudos das Relações entre Estado e Empresa Privada – SALAMA, Bruno Meyerhof; 
BARRIONUEVO, Arthur (coord.). Disponível em  
http://direitosp.fgv.br/sites/direitosp.fgv.br/files/arquivos/GRP_arquivos/sumario_executivo_grp_-
_pep_01.pdf – acessado em 23.08.2016. 
164 Nos termos da Lei de RH das Agências Reguladoras (nº 9.986/2000), os dirigentes perderão o 
mandato em caso de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou de processo 
administrativo disciplinar (art. 9º). 



66 

 

 

 

antecipado do mandato, a estabilidade deste instrumento fica bastante ameaçada 

(particularmente pelo Executivo).165  

A esse respeito, cabe-nos destacar que as propostas em discussão para 

o AGU parecem fragilizar a concepção de mandato, permitindo que ele seja 

interrompido por razões meramente políticas – ainda que necessitem das vontades 

do Presidente e do Senado Federal. É que, diferentemente do que ocorre com os 

dirigentes das Agências Reguladoras, que só podem ser destituídos para 

específicas situações (relacionadas ao cometimento de infrações), no caso do AGU 

se está propondo que a destituição dependa apenas de inciativa presidencial e 

autorização da maioria absoluta do Senado.166  

É a reprodução do processo de desligamento do Procurador-Geral da 

República (PGR), previsto no artigo 128, § 2º, da Constituição. Para este, aliás, vale 

destacar que parte da doutrina tem defendido a necessidade de a destituição estar 

baseada em uma conduta grave por ele praticada.167 Há quem inclusive tente, por 

analogia, aplicar ao caso o disposto no artigo 12, IV, da Lei nº 8.625/1993, que diz 

caber destituição dos Procuradores-Gerais de Justiça, após a aprovação da 

respectiva Assembleia Legislativa, “em caso abuso de poder, conduta incompatível 

ou grave omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla defesa”.168 Parece-nos, 

porém, intepretação absolutamente forçada, criadora de novos comandos 

constitucionais. Muito mais sensato é o entendimento de Celso Ribeiro Bastos, para 

quem a destituição do chefe do Ministério Público da União é um juízo político, 

senão vejamos: 

 
Seria um julgamento político, sim, mas levando em conta a 
confiabilidade que aquela autoridade esteja a merecer. 
Assemelha-se, pois, a um voto de desconfiança dos regimes 
parlamentaristas, uma vez que significa a rejeição do Senado 
da política que vinha sendo adotada. Não se pode deixar de 
sentir aí as influências parlamentaristas que presidiram a 

                                                           
165 O mesmo se pode dizer quando a legislação deixa de fazer menção às hipóteses de término do 
mandato – permitindo-se a interpretação de que o respectivo cargo é de livre exoneração. Foi isso 
que o Presidente Temer quando destituiu o Diretor-Presidente da EBC – Empresa Brasil de 
Comunicação (embora o STF, em decisão monocrática tenha o restituído), cuja legislação é silente a 
respeito das situações em que pode haver desligamento do cargo. 
166 Sem contar, é claro, as hipóteses de impeachment – cf. dito na nota de rodapé nº 144. 
167 VASCONCELOS, Clever. Ministério Público na Constituição Federal: doutrina e jurisprudência – 
comentários aos artigos 127 a 130-A da Constituição Federal – 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 153. 
168 Idem. 
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elaboração da nossa Constituição. Pessoalmente, aprovamos 
mais o teor do Anteprojeto Conamp, segundo o qual a 
destituição só ocorreria em caso de abuso de poder ou 
omissão no cumprimento dos deveres do cargo, por 
deliberação do Colégio Superior e pelo voto mínimo de dois 
terços.169  

 

Como se vê, o aludido jurista observa ainda que a proposta da CONAMP 

(Associação Nacional dos Membros do Ministério Público) para a Constituição previa 

hipóteses de destituição do Procurador-Geral da República relacionadas à 

ocorrência de desvios funcionais. Tal Anteprojeto (conhecido também como “Carta 

de Curitiba”), porém, não foi acolhido, e nossa Lei Maior adotou o juízo político para 

o desligamento do ocupante do cargo de PGR. 

Em face dessa experiência, cabe o alerta: as propostas para o AGU 

permitem que ele seja destituído por razões meramente políticas, o que contrariaria 

a ideia de mandato. Consequentemente, a autonomia requerida para as funções 

institucionais do Advogado-Geral da União se manteria relativamente170 ameaçada. 

Por outro lado, poder-se-ia entender que essa possibilidade de encerramento 

antecipado do mandato permitiria que a legitimidade e a confiança depositada pelos 

agentes políticos, uma vez perdidas, fossem restauradas. 

Uma possível solução para isso seria conjugar a destituição política do 

AGU (pelo Presidente e Senado) à observância de algum desvio funcional – 

semelhantemente ao previsto para os Procuradores-Gerais de Justiça no citado art. 

12, IV, da Lei nº 8.625/1993. Ter-se-ia um processo de desligamento do cargo 

similar ao ocorrido via impeachment: decisão política, fundada em pressuposto 

fático-jurídico. 

Por fim, cabe observar que a duração do mandato – de dois anos – para o 

AGU, prevista nas PECs em tramitação no Congresso, poderia causar excessivo 

empoderamento do Senado Federal, que, a cada biênio, seria consultado a respeito 

da escolha do cargo mais alto da advocacia pública federal.  

                                                           
169 BASTOS, Celso Ribeiro; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil : 
promulgada em 5 de outubro de 1988) – 4 ª vol, tomo IV, Arts. 127 a 135. São Paulo, Saraiva, 1997, 
p. 74. Em mesmo sentido: MAZZILLI, Hugo Nigro. Manual do promotor de justiça – 2ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 1991, p. 69. 
170 Vale observar que, desde a Constituição de 1988, não houve a destituição de nenhum PGR. 
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É bem verdade que este prazo é o mesmo do previsto para o Procurador-

Geral da República e o Defensor Público-Geral Federal. Ocorre, porém, que o AGU 

não defende a sociedade (como aqueles o fazem), mas sim a União – e 

particularmente os atos do Executivo. Isso significa que este Poder tem especial 

interesse na nomeação do AGU, que ainda será responsável por lhe prestar 

consultoria e assessoramento jurídicos.  

Diante disso, e ainda que o Senado (como órgão integrante do 

Legislativo) possa ser representado pelo AGU, é a Administração a maior 

interessada na investidura do cargo, pelo que seu curto mandato de dois anos 

permitiria excessivas barganhas ou chantagens por parte daquela Casa Legislativa. 

Melhor seria, portanto, que o mandato do AGU fosse mais longo (4 anos, p. ex.) – e, 

ainda, coincidente com o mandato do Presidente da República. Assim, a 

indispensável autonomia do comandante da Advocacia-Geral da União estaria 

garantida, ao mesmo tempo em que se preservaria a alta confiança nele depositada 

pelo Chefe do Executivo federal – mantendo-se, igualmente, as necessárias 

legitimidade e (relativa) confiança outorgadas pelo Legislativo (Senado). 

 

5. CONCLUSÃO 

A Advocacia-Geral da União surgiu com a Constituição de 1988 para 

exercer a representação da União e o assessoramento e consultoria jurídicos ao 

Poder Executivo. Presta função essencial à justiça, controlando preventivamente os 

atos da Administração e manifestando em juízo (ou no exercício contencioso 

administrativo) a vontade do ente federado. No comando da instituição está o AGU, 

livremente nomeado (dentre cidadãos maiores de 35 anos, de notável saber jurídico 

e reputação ilibada) e exonerado pelo Presidente da República. 

Ao Advogado-Geral da União compete o exercício de quatro finalidades 

institucionais: (i) defender norma impugnada em ação direta de 

inconstitucionalidade; (ii) prestar assessoramento jurídico ao Presidente; (iii) editar 

orientações jurídicas para serem seguidas pelos órgãos e entidades da 

Administração e; (iv) representar judicial e extrajudicialmente a União.  



69 

 

 

 

O desempenho adequado dessas atribuições requer específicas 

garantias, relacionadas à autonomia em relação aos Poderes da União, à 

legitimidade outorgada pelos agentes políticos e à confiança técnica que lhe é 

depositada pelos destinatários dos respectivos serviços jurídicos. Nesse sentido, 

tem-se que: a curadoria legal em ADIn requer apenas alta autonomia; o 

assessoramento jurídico ao Presidente requer relativa autonomia e alta confiança; a 

consultoria jurídica suprema da Administração reclama alta autonomia e confiança; e 

a representação da União demanda relativa autonomia, confiança e legitimidade.  

Diante de atividades (e garantias para o corresponde exercício) tão 

distintas, fica difícil cogitar um processo de nomeação e exoneração do AGU que 

atenda plenamente a todas as suas competências. De qualquer modo, o processo 

vigente, conduzido exclusivamente pelo Presidente da República, não permite que o 

chefe da Advocacia-Geral da União exerça suas funções autonomamente e não 

possibilita que o Legislativo legitime e deposite confiança no responsável máximo 

pela representação da União.  

Há uma série de propostas que pretendem alterar o mencionado processo 

de nomeação e exoneração do AGU. A mais importante delas é a PEC nº 125/2015, 

que a nomeação para tal cargo se daria pelo Presidente, a partir de lista tríplice 

votada por uma das quatro carreiras da Advocacia-Geral da União (respeitada a 

alternância sucessiva entre elas), após aprovação da maioria absoluta do Senado 

Federal, para mandato de dois anos. A destituição do cargo também necessitaria da 

iniciativa presidencial e da autorização da maioria absoluta dos Senadores. 

A exigência de alternância sucessiva, no posto de Advogado-Geral da 

União, entre as quatro carreiras da AGU é proposta absolutamente corporativista e 

comprometeria a legitimidade institucional. A escolha dentre integrantes da carreira 

atenderia às garantias de autonomia e confiança, exigidas para as funções do 

comandante da advocacia pública federal. A escolha dentre lista tríplice, porém, 

poderia comprometer essas duas variáveis, mostrando-se mais adequada apenas 

para a função de defensor legis em ADIn. 

 A participação do Senado na nomeação e destituição do AGU contribuiria 

para a legitimidade e confiança requerida à defesa judicial e extrajudicial dos atos 
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oriundos do Legislativo. Por outro lado, a iniciativa presidencial, na investidura e 

desligamento, garantiria ao Executivo o fundamental destaque que ele deve ter na 

legitimação e outorga de confiança ao AGU, visto que é o Poder mais afetado pelas 

atividades desempenhadas pelo ocupante deste cargo.  

A outorga de mandato fixo proposta está em consonância com a 

autonomia exigida para o desempenho das funções do Advogado-Geral da União. 

Se o juízo político para sua destituição, por um lado, preservaria a legitimidade e 

confiança outorgada pelos agentes políticos, por outro, conflitaria com a estabilidade 

que o mandato pressupõe. Como solução, poder-se-ia conjugar a decisão política 

(do Presidente e Senado) à observância de algum desvio funcional. Ademais, o 

curto prazo previsto para o mandato, de dois anos, permitiria um excessivo 

empoderamento do Senado, que poderia sujeitar o Executivo – Poder mais afetado 

pelas funções do AGU – aos seus caprichos e chantagens. 

Assim sendo, é razoável dizer que as propostas em trâmite no Congresso 

Nacional a respeito da nomeação e exoneração do AGU, ainda que não sejam 

ideais, apresentam alguns avanços quanto às garantias necessárias ao adequado 

desempenho de suas funções institucionais. 
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